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fndios Krenak em 1916. Em 90 anos, reduzidos de 

índios: a luta 
para garantir 
seus direitos 

na Constituição 
Ailton Krenak, coordenador nacional da União 
das Nações Indígenas, explica à TO como seu 
povo luta para sobreviver ao genocídio. Pág. 8 

I DITOHI/\l 

Constituição a peso? 

Q uantos palmos o sr. acha que 
deve ter uma Constituição? 

A pergunta aparentemente é des­
cabida. Mas de certa forma pode 
ser feita aos representantes da 
direita que, através de uma cam­
panha orquestrada nos meios de 
comunicação, tratam de ridicula­
rizar o anteprojeto constitucional 
·1provado pela Comissão deSiste­
matização e de convencer a opi­
nião pública da necessidade de 
um texto mais conciso, "que não 
tenha tantos artigos". 

Diariamente ouve-se dizer que 
o anteprojeto é "condenado por 
todos, redundante, inexeqüível". 
Com utn ar de santidade. certos 
líderes conservadores falam 
paternalmente para as "brasilei­
ras e brasileiros" que uma Carta 
Magna não pode se deter em 
minúcias, que o seu papel é definir 
os grandes rumos. Articulam por 
isto reuniões para "enxugar" o 
texto apresentando pelo relator e 
elaborar um substitutivo. 

S e não fosse a experiência an­
terior, talve7 esta manobra 

tivesse mais algum fôlego. Mas já 
em 1946 aconteceram coisas 
semelhantes, embora em situação 
diferente. A Constituição então 
aprovada assegurava. em tese. o 
direito da greve. Mas remetia a 
regulamentação deste assunto 
para a lei ordinária. E lá, na prá­
tica, apareceram tantos senões 
que o exercício da greve se tor­
nava legalmente impossível. O 
mesmo se fe7 para impedir a livre 
organização partidária. a inde­
pendência e autonomia dos sindi­
catos, etc. 

Agora. argumentam: Estabili­
dade no emprego não é coisa que 
se coloque na Constituição. Jor­
nada de 40 horas semanais tam­
bém deve ficar para a legislação 
ordinária. Impedir a conversão da 
dívida externa em ações de 
empresas nacionais é absurdo. E 
vão por aí. A "enxugada" revela­
se então inteiramente como um 
golpe contra os direitos dos traba­
lhadores e contra as liberdades 
democráticas. 

O povo não precisa de uma 

Cons.tituição com um número 
predeterminado de artigos. Pre­
cisa de uma Carta que assegure a 
liberdade: defenda a soberania da 
pátria: consagre as reivindicações 
trabalhistas e dos direitos das 
mulheres; respeite as terras, os 
costumes e a cultura dos índios: 
abra caminho para a reforma 
agrária etc. É este conteúdo que 
determina o "tamanho" do texto. 
ou o "peso", se preferem. 

A s pressões da reação e do im­
perialismo são tantas. que o 

povo tem absoluta razão ao exigir 
que se definam muito bem seus 
direitos. Seria ingenuidade se 
contentar com afirmações genéri­
cas que. na hora da aplicação. 
dependessem da "veneta" deste ou 
daquele generaL deste ou daquele 
governante e das variações fre­
qüentes da conjuntura política. 

O projeto apresentado e apro­
vado na Comissão de Sistemati-
7.ação contém muita coisa 
contrária aos interesses do povo e 
da nação. Mas consagra também 
algumas conquistas democráti­
cas. Não é certo di7er em geral que 
é "condenado por todos". Os 
democratas criticam o que ele tem 
de reacionário e entreguista. 
Enquanto o governo e a direita 
querem liqüidar o que .existe de 
progressista. O texto é fruto da 
luta que se travou até aqui. Apa­
gar isto tudo e começar de novo 
com um substitutivo elaborado à 
margem das batalhas nas subco­
missões. nas comissões e no ple­
nário não interessa de forma 
alguma à democracia. 

E sta tentativa de golpe é fruto 
da desestruturação dos es­

quemas políticos da direita. O 
avanço da ca,mpanha de rua por 
eleições em 88 e por uma Consti­
tuição democrática. moderna e 
nacionalista. faz tremer os alicer­
ces conservadores. Por isto ten­
tam encontrar certos acordos, 
eliminando o máximo de pontos 
de atrito e jogando para depois. 
para a lei ordinária. a decisão. O 
povo, em contrapartida. tem o 
desafio de fa7er o grito das praças 
ecoar no plenário. 

e li 
na·luta 

14 de agosto, 20:30 11$, 
tem PCdoB na TV. 

No dia 14 de agosto. às Oito e tnnta da n01te. ligue-se na TV 
de te!~~:_~ dia, a luta do povo bras,fe~ro vai ser transmitida por tOdos os canais 

Parlld~~~i]ie~~~~ :,~:~~~~e;;;;~':~: sua vo@z, ~alri\VéS do prpogramca dde umoB 
O PCdoB é a sua força 
O PCdoB é você 

• 
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MOÇAMBIQUE 

Na mira da direita 
A situação no sul da África 

volta a ganhar manchetes no 
mundo todo. Habitualmente o 
noticiário refere-se a incidentes 
na África do Sul, ou um distúr­
bio de rua ou um atentado a 
bomba em instalações militares 
levado a cabo pelos membros 
do Congresso Nacional Afri­
: ano. Voltou, porém, às pri­
meiras páginas uma das antigas 
colônias portuguesas que é 
considerada uma das mais 
radicais opositoras do regime 
sul-africano - Moçambique. 
Foram três os acontecimentos 
de relevância que recond uzi­
ram esse país às manchetes: a 
morte do presidente Samora 
Machel, a fome que grassa no 
país, e o recente massacre 
numa aldeia, Homoine, obra 
de um suposto movimento 
nacionalista, a Resistência 
Nacional Moçambique (RE­
NAMO), onde pereceram 
cerca de 400 camponeses 
desarmados. 

Os três acontecimentos estão 
obviamente relacionados e 
fazem parte da evolução de um. 
explosivo confronto entre um 
\)Oderoso país racista e seus 
vizinhos, colônias libertadas 
recentemente e com problemas 
agudos de subdesenvolvimento. 

Quanto à morte do presi­
dente Samora Machel, tem 
sido divulgado na grande 
imprensa o relatório da comis­
são sul-africana que investigou 
a queaa ao avião soviético e 
que responsabilizou o piloto 
pelo acidente: o velho chavão 
da falha humana. A comissão 
soviética, que estudou o aci­
dente tem outra conclusão: o 
aparelho foi desviado da rota 
por equipam~nto instalado em 
território da Africa do Sul, que 
forneceu indicações erradas de 
direção. Essa versão foi encam-

ALBANIA 

pada pelo sucessor de MacheL 
Joaquim Chissano, em meados 
do primeiro semestre deste 
ano. num discurso público no 
norte do país. 

A atitude de Chissano. em 
ex-ministro das Relações Exte­
riores. refinado e afeito à lin­
guagem diplomática, foi 
encarada como um passo a 
mais no agravamento do con­
flito com a potência regional. A 
pfllavra assassin~to foi usada 
explicitamente. E de se notar 
também que à mesma época 
foram anunciadas vitórias mili­
tares. como a retomada de uma 
cidade (Luabo). então há dois 
anos dominada pela Renamo. e 
vitórias políticas. como a che­
gada de tropas da Tanzânia ao 
país e, ainda mais importante. 
o envio de um contingente de 
soldados do Malawi que luta­
rão ao lado dos moçambica­
nos. Este último fa"to tem 
grande · importância diplomá­
tica, na medida em que o 
Malawi é considerado um 
Estado títere da África do Sul, 
cedendo seu território para 
apoio logístico à guerrilha. 
uma espécie dt! fachada para 
fins externos. 

FOME E EXTERMÍNIO 
Já a fome e o recente massa­

cre de camponeses estão direta­
mente ligados à ação da 
Renamo, cuja estratégia inclui 
destruição de plantações, corte 
das comunicações e transpor­
tes impedindo a chegada de ali­
mentos e remédios às zonas de 
combate e extermínio sistemá­
tico das populações. 

Organizações como a RE­
NAMO, não são um fato novo 
na evolução dos conflitos em 
Moçambique. Na verdade, 
desde que · a luta contra o 
governo colonial português foi 
iniciada pela FRELIMO 

(Frente de Libertação de 
Moçambique). o governo colo­
nial se preocupou em formar e 
apoiar grupos políticos que 
pudessem se erigir em alterna­
tiva mais palatável que a FRE­
LIMO numa eventual transi­
ção. Essa prática atingiu 
verdadeiro paroxismo após o 
25 de abril em Portugal, 
quando o general Espíndola à 
testa do governo português fez 
uma tentativa de encaminhar 
uma solução neocolonial no 
"Portugal Ultramarino". Foi 
um verdadeiro carnavar de 
siglas: GUMO, UNAR, FICO. 
CONEMO, POPOMO, FUNI­
PAMO, MOLIMO e outras 
tantas "organizações popula­
res" que contestavam o pro­
cesso então em curso e 
ofereciam soluções de vários 
tipos: a racista branca (FICO), 
a racista negra (CONEMO) ou 
ainda a unificação das provín­
cias do norte do país ao Malawi 
(UNAR-União Nacional Afri­
cana da Rumbésia). Esta 
última era dirigida por Jorge 
Jardim. um célebre contra­
revolucionário que ainda hoje 
"milita" na RENAMO. 

ESFORÇO RACISTA 
_ Após a independência. a 
Africa do Sul substituiu a 
potência colonial, mesmo por­
que na verdade o seu intercâm­
bio econômico a credenciava 
para tal. Enquanto durou a 
guerra de independência do 
Zimbabwe, ali se concentrou o 
essencial do esfo_rço dos racis­
tas. Depois da subida de 
Robert Mugabe' e da Frente 
Patriótica ao poder nesse país, 
a prioridade voltou-se para o 
interior mesmo de Moçambi­
que, e a RENAMO passa a 
exercer papel essencial na 
estratégia racista. 

(Abel Brasil) 

· A conquista da terra 
A solução do problema da 

terra é uma das questões funda­
mentais do socialismo. Supri­
mir as diferenças entre cidade e 
campo, entre operários e cam­
poneses, até chegar a uma 
sociedade de trabalhadores. 
Este é um grande objetivo. Mas 
como chegar lá? 

· A experiência da Albânia 
mostra que o caminho é aplicar 
a ciência social do marxismo­
leninismo para compreender a 
realidade , os interesses de 
classe, e assim procurar as solu­
ções. Vamos abordar alguns 
aspectos desse importante 
assunto que conhecemos e 
observamos na Albânia. 

Os albaneses enfrentaram a 
questão com ousadia, logo 
após a revolução popular de 
1944. A lei sobre a reforma 

agrana premiou com o acesso à 
terra aqueles que tão brava­
mente participaram da gloriosa 
epopéia da luta de libertação. 
A lei promulgada estabelecia a 
extinção de todos os latifún­
dios, expropriava as terras dos 
ricos e das instituições religio­
<;as. Isto se levou a cabo sem 
indenização. As áreas foram 
entregues gratuitamente aos 
camponeses sem terra ou com 
pouca terra. 

A venda, o arrendamento, as 
hipotecas foram proibidas. 
Uma parte· das terras expro­
priadas dos latifundiários não 
foi dividida com os campone­
ses: passou para a propriedade 
do Estado e foi transformada 
em empresas agrícolas. 

Iniciando a construção da 
base socialista da agricultura, 

Seleção de milho na cooperativa I. de Maio, da aldeia de R 

em 1946 outras medidas de 
caráter revolucionário foram 
tomadas. Os que tinham terras, 
mas não trabalhavam nela. 
tatabém foram expropriados. 
O objetivo era garantir a apli­
cação do princípio "a terra 
para quem nela trabalha". 
Todas as medidas e as contí­
nuas modificações no campo 
foram criando uma nova situa­
\:ão, com uma relativa igual­
dade quanto à propriedade da 
~erra. Os proprietários mais 
abastados não expandiram 
mais seus domínios e não con­
seguiam mais viver da explora­
ção do trabalho alheio. 

TRABALHO COLETIVO 
Combatendo e tomando 

medidas contra o enriqueci­
mento individual e apresen­
tando a alternativa do trabalho 
coletivo. começam a surgir as 
cooperativas. Elas recebem o 
apoio do Estado em tratores. 
créditos. sementes etc ... 
Ganham grande impulso e se 
desenvolvem por todo o país. 

Hoje a Albânia tem uma 
agropecuária altamente produ­
tiva, que atende as necessida­
des de alimentação do povo e 
fornece matérias primas para a 
indústria e a exportação. São 
êxitos alcançados com base na 
realidade dos camponeses, 
numa política de persuasão e 
convencimento. 

É cada vez menor a diferença 
entre o padrão de vida dos que 
trabalham na cidade e dos que 
trabalham na lavoura. Na 
Albânia, hoje, a solução do 
problema da terra é conside­
rada uma experiência consoli­
dada e vitoriosa. Sempre na 
busca de objetivos maiores. 
(José Freitas, metalúrgico gaú­
cho, assistiu ao congresso dás 
Uniões Profissionais da Albâ­
nia, realizado em julho último) 

PANAMÁ 

Dedo do Tio Sam 
Os Estados Unidos. mais 

uma vez. são protagonistas de 
uma crise política na América 
Central. Desta vez é no 
Panamá, um exemplo vivo da 
dominação norte-americana 
nos países la tino-americanos. 
Desde sua fundação. em 1903. 
o Panamá é dominado pelos 
EU A. Este país oc,upa uma 
posição estratégica. pois o seu 
canal (administrado pelos 
EUA) liga o Mar das Antilhas 
ao Oceano Pacífico, sendo a 
rota natural das embarcações 
que se dirigem para o Oeste 
norte-americano. Aliás, desde 
a conquista do Oeste nos EUA, 
era mais econômico para as 
embarcações seguirem o tra­
jeto do Canal, o que deu 
enorme importância para a 
região. " 

Todo este cenário criou as 
condições objetivas para uma 
intervenção no país. Os Esta­
dos Unidos mantêm 10 mil sol­
dados na Zona do Canal, 
controlando esta importante 
região. E. se propõem a perma­
necer além do ano 2000, 
furando o acordo feito entre os 
qois países que prevê a retirada 
das bases norte-americanas no 
séculó XXI, passando o Canal 
para a administração do 
Panamá. 

OS GOVERNOS 
PANAMENHOS 

O Panamá vive uma situação 
de instabilidade política. Apa­
rentemente tem um governo 
civil e constitucional, porém, 

na prática, vigora no país uma 
ditadura militar. 

Quem manda de fato é o 
chefe da Guarda Nacional 
(Forças Armadas). O atual 
comandante é o general 
Manuel Noriega. O general foi 
responsável pela vitória do 
candidato oficial à Presidência 
da República. Barlettas, atra­
vés de eleições fraudulentas. 
Após divergências com o presi­
dente, Noriega demitiu-o, assu­
mindo em seu lugar, o 
vice-presidente da República, 
Arturo Dell Valle. 

As denúncias feitas contra 
Noriega, das fraudes nas elei­
ções e de ser o responsável pelo 
assassinato do ex-presidente 
Torrijos, fizeram com que ceio­
disse um movimento popular 
pela sua demissão. Milhares de 
pessoas foram ·às ruas denun­
ciando os crimes do governo, 
exigindo a imediata renúncia 
de N oriega. O governo colocou 
tanques nas ruas, proibindo a 
manifestação. Mas os popula­
res enfrentaram com paus e 
pedras as tropas governistas. 

A POSIÇÃO DO~ EUA 
Na verdade, Noriega não 

está agradando nem mesmo os 
Estados Unidos. Colocado por 
eles no inrcio para preservar os 
interesses do imperialismo na 
região, Noriega começou a 
tomar atitudes que desagra-: 
dam os imperialistas. 

Com a sua impopularidade, 
Noriega começou a dizer que a 
oposição ao seu governo deve-

se ao fato de que elé está dis­
posto a defender os termos do 
acordo do canal, ou seja, que 
no ano 2000 o canal passe para 
o controle panamenho. No 
entanto nessa posição não está 
embutido nenhuma preocupa­
ção de salvaguardar os interes­
ses do país. É que, se esse 
tratado vigorar, o governo 
eleito em 1990 terá enot'rne 
importância, pois será o .res­
ponsável pelo início da admi­
nistração do canal. Vislumbra­
do com .esta possibilidade, 
Noriega, sabendo dos interes­
ses da Casa Branca em perma­
necer mais tempo na região, 
abriu fogo contra os Estados 
Unidos. Mas sua trajetória 
política não o credencia como 
um líder patriótico, e o povo 
panamenho sabe disso. 

Os Estados Unidos, por seu 
turno, procuram pôr outra pes­
soa ae sua conttança no 
governo. Discretamente, criti­
cam Noriega clamando por 
eleições justas e limpas (sic!), 
ao tempo que articulam sua 
derrubada e substituição por 
um novo capacho. 

Por isso, nas manifestações, 
o povo levanta a justalpalavra 
de ordem: "Fora Noriega e o 
imperialismo norte-america­
no". O povo panamenho não 
toma partido nesta briga de 
bandidos. . 

(Dennis Oliveira) 
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Líder comunista assassinado 
O dirigente comunista 

Hamid Reza Chitgar, membro 
do Comitê Central e respon­
sável pela seção estrangeira do 
Partido do Trabalho do Irã 
(PTI) foi encontrado morto no 
último dia 17 de julho pela polí­
cia austríaca, num aparta­
mento na cidade de Viena. 

Hamid havia viajado há dois 
meses e meio para a capital aus­
tríaca, onde manteria contatos 
políticos. Após a viagem não 
mais foi visto, apesar de insis­
tentes esforços desenvolvidos 
por seus camaradas e por 
outras forças progressistas. 
Todos os dados indicam que 

PERU 

ele fot assassinado por bandos 
de criminosos políticos ligados 
ao regime de Khomeini. que 
contaram com apoio da embai­
xada iraniana em Viena. 

Preso no Irã em 81 pelas for­
ças islamíticas que desencadea­
ram naquele ano uma violenta 
onda de repressão anticomu.­
nista, o dirigente do PTI conse­
guiu fugir e buscou asilo 
político na França, tornando­
se representante de seu partido 
no Conselho Nacional de 
Resistência, organismo de 
frente que reúne diversos seto­
res da oposição iraniana . 

Dedicou-se a esta atividade até 
a data de seu assassinato. 

O Partido do Trabalho do 
Irã divulgou nota onde lembra 
que outros dirigentes comunis­
tas e de correntes democráticas 
diversas já foram vítimas da 
ditadura iraniana, mas adverte: 
"transformaremos mais uma 
vez nossa tnsteza e nossa pena 
em força para fazer triunfar o 
socialismo no Irã. É a melhor 
forma de homenagear a memó­
ria de Hamid';. A nota pede 
ainda a unidade do movimento 
progressista iraniano para 
"aproximar a queda inevitável 
do regime sanguinário". 

Os banqueiros contra-atacam 
Um juiz do 20~ Tribunal de 

Justiça de Lima impediu a 
·intervenção do governo 
peruano nos bancos e institui­
ções financeiras do país. no dia 
3. O presidente Alan Garcia 
havia decretado a intervenção 
alegando que o sistema finan­
ceiro é "o mais poderoso ins­
trumento de concentração de 
força econômica, e por isso,de 
influência política. e o maior 
obstáculo para a democratiza­
ção da produção". 

Contrariamente ao que foi 
divulgado logo após o anúncio 
da intervenção, os bancos . 
estrangeiros não foram moles­
tados. Mesmo assim os ban­
queiros internacionais queixa­
ram-se da medida de Garcia. e 
os financistas peruanos aciona­
ram um juiz para impedir a 
concretização da intervenção. 

vado na Câmara e no Senado. 
Além disso; o projeto conta· 
com o apoio da Esquerda 
Unida. o que eleva para 87% e 
76% a base de sustentação 
legislativa à proposta de esta ti-

zação. Os parlamentares con­
trolados pelos banqueiros 
pretendem apresentar um pro­
jeto alternativo, que evite a 
votação imediata da proposta 
de Garcia . . 
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Semanáno Nac1onal 

Faca Já sua assmatura e ajude a 1mprensa operária que luta pela- liber­
dade e pelo social1smo 

Nome: 

Anual (52 ediç6es) o Cz$ 1.000,00 
Anual popular (52 edic;6es) o CzS 500.00 

Semestral (26 ediç6es) o Cz$ 500,00 
Semestral popular (26 ediç6es) o Cz$ 250.00 

Anual para o ellterior (em dólares) o Us$ 70 

Endereço: ... . . . .... . ......... . .......... . . . • . ........... . ....... 

Bairro: .............•.......... . ............. . . . ....... . . . ....... 

Cidade: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEP: ............... . 
O ministro da Ec<JI1omia, 

Gustavo Saberbein, avisou que 
o governo vai a a J us iça 
contr minar d juiz ~p:;J~ 

1ma. E o presidente lan 
cia confir u que a inter 
ção dia . m s e junto com cheque nominal à Editora Anita 

pos o· tes d1 
o p i que statiza -~~e-

sist · F.t'hi':'M'7"':117.":1-~t:T1TT.'tM~~~:d~r-r.;.,.~--.~~~rr.t~~ 
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CAMPANHA DAS DIRETAs· 

O povo ocupa um espaço · maior 
1. CAMPINAS-SP 

"Estamos em 
pé de igualdade 

Um dos organizadores da manifestação do dia 1 O fez para 
a "Tribuna" um relato detalhado do funcionamento do 
comitê unitário por diretas-88 e dos preparativos para o 
comício. Em seu depoimento, destaca o grau de participa­
ção e autonomia das forças populares no interior do comitê. 

O telefone não fica desocu­
pado um minuto no sobrado da 
rua Senador Saraiva onde se 
localiza a sede do PCdoB em 
Campinas. Nos poucos cômo­
dos. quase vazios de móveis. 
pilhas de panfletos e cartazes 
estão espalhados pelo chão. e 
em alguns horários ouve-se um 
persistente burburinho. cau­
sado por militantes que entram 
e saem em busca de material de 
propaganda. Foi aí. e no inter­
valo entre os inúmeros com­
promissos políticos que a 
ocasião impunha. que o presi­
dente do diretório municipal 
do partido. Sérgio Benassi. 
falou à Tribuna sobre o comí­
cio por eleições diretas em 88 
marcado para o dia 10 e pro­
movido por sua agremiação e 
outras forças progressistas que 
se reúnem na "Articulação de 
Entidades pela Participação 
Popular na Constituinte" do 
município. 

"A campanha das diretas em 
Campinas nasceu da luta por 
uma Constituição progres­
sista". avisa Sérgio. lembrando 
que já no início do ano houve 
gestões para unir as forças 
populares e democráticas da 
cidade num movimento único. 
que somasse forças e fosse 
capaz de esclarecer a popula­
ção a respeito dos temas deba­
tidos na Assembléia Nacional 
Constituinte e de mobilizá-Ia 
nos momentos decisivos. 

Num primeiro momento. 
esta articulação se deu em 
torno da "Plenária pró­
Participação Popular na Cons­
tituinte". por sugestão e 
insistência de forças ligadas à 
igreja católica. Com o tempo. 
no entanto. os partidos políti­
cos e a maioria das entidades 
perceberam que este plenário 
era um fórum estreito. "um 
movimento que tinha dono". 
Na maioria das vezes. as 
reuniões serviam apenas para 
distribuir tarefas. que não eram 
definidas coletivamente. Por 
julgarem que tal tipo de prática 
não era adequado a um movi­
mento amplo de frente política. 
criaram a Articulação de Enti­
dades pela Participação Popu­
lar na Constituinte. de caráter 
suprapartidário e com funcio­
namento democrático. 

Comitê deu certo 
porque ê amplo 

Justamente por unir estas 
características. a Articulação 
recebeu a adesão maciça das 
forças progressistas. Dela par­
ticipam os diretórios munici­
pais do PT. PCdoB. PDT. PSB 
e PCB. além de cerca de 30 enti­
dades sindicais. estudantis e de 
bairros. As reuniões. bastante 
concorridas. são realizadas 
semanalmente e neJas. além de 
se analisar a evolução da con­
juntura política do país. 
discutem-se as atividades con­
cretas que podem ser realizadas 
conjuntamente. Entre as inicia­
tivas já assumidas destacam-se 
a manutenção de uma banca 
permanente para coleta de assi­
naturas para as emendas popu­
lares, num dos pontos mais 
movimentados da Campinas. a 
organização de uma cara v a na a 
Brasília quando houver as 
votações nas Comissões Temá­
ticas da Constituinte e a reali­
zação de um ato público de 
protesto contra o assassinato 
do advogado Paulo Fonteles. 

As forças políticas que parti­
cipam da Articulação foram 
percebendo que ela poderia ser 
um importante instrumento 
para mobilização popular em 
torno de objetivos que, embora 
não diretamente ligados à 
Constituinte, são de interesse 
comum. Quando o movimento 

sindical discutia a convocação 
da greve geral. por exemplo. 
um debate a respeito do tema 
que contou com a presença do 
deputado Luís Gushiken do 
PT. e do sindicalista Sérgio 
Barroso. da CGT. acabou con­
vencendo todos os sindicatos 
da necessidade de apoiar o 
movimento . Sérgio Benassi fa1 
questão de ressaltar o clima de 
unidade que os líderes dos par­
tidos políticos e das entidades 
têm sabido manter, e que tem 
por base dois princíoios: nin­
guém assume posições que pos­
sam levar à partidarização da 
Articulação e todos acatam os 
encaminhamentos aprovados 
por maioria nas reuniões. 

Sem fincar o pê 
no secundário 

Foi numa dessas reumoes, 
realizada logo depois que as 
Comissões Temáticas da Cons­
tituinte apresentaram seus rela­
tórios finais, com teor nitida­
mente conservador. que a 
Articulação decidiu encampar 
a luta pela realização de diretas 
para presidente em 88. Mais 
uma vez, o espírito de unidade 
permitiu que a decisão fosse 
assumida por todos, e que 
pequenos problemas fossem 
superados. O diretório munici­
pal do PT. por exemplo, ainda 
insistia na palavra-de-ordem 
"diretas-já". Sensível à opinião 
da grande maioria dos partidos 
e das entidades. porém. abriu 
mão desta posição. "O partido 
tem procurado a unidade nas 
atividades de oposição popular 
ao governo. e não finca pé em 
questõ~s secundárias". garante 
Celso Marcondes. presidente 
do PT e membro ativo da 
Articulação. 

O passo seguinte era marcar 
um comício. o que também foi 
feito de forma democrática. 
Procurou-se uma data pró­
xima ao dia da greve geral -
então fixada em 12 de agosto­
para que fosse possível somar 
forças para o sucesso das duas 
mobili.zações. Alterada a data 
da greve. a Articulação prefe­
riu manter mesmo assim a do 
comício. cuja convocação já 
estava em curso. Comunicou­
se então com a Coordenação 
Nacional da Campanha. em 
Brasília. e assegurou a presença 
de Lula. Brizola. João Amazo­
nas e do dissidente do PCB. o 
deputado constituinte Augusto 
de Carvalho. 

Nem só de grandes nomes é 
feito um comício. A experiên­
cia concreta de Campinas com­
prova o acerto dessa frase. 
Faltando cinco dias para o ato. 
a Articulação já havia garan­
tido a impressão de 100 mil 
panfletos e de 10 mil cartatc~. 
que eram distribuídos em muti­
rões rigorosamente planejados. 
visando cobrir tanto os locais 
de maior trânsito na cidade 
quanto pontos est'ratégicos. 
como as portas de fábrica c as 
entradas dos colégios c 
universidades. 

Entidades bancam 
a organização 

Ao contrário do que ocorria 
na campanha por diretas já em 
84. no entanto. todo este mate­
rial não está sendo produ1ido 
com o dinheiro farto dos gran­
des empresários mobili~ados 
pela máquina dos governos 
estaduais. "Cada panfleto 
custa um pouco de sacrifício". 
afirma o presidente do PCdoB. 
ao ressaltar que a sustentação 
material do comício está sendo 
garantida inteiramente pelas 
entidades e partidos_ políticos 
que o convocam. E comum 

Ao contrário de 1984, as forças populares influem ativamente na campanha. Mas para garantir grandes comícios é preciso buscar novo_s apoio 

arrecadar o dinheiro conse­
guido a custa por algumas enti­
dades para comprar papel. 
movimentar as gráficas muitas 
vezes precárias de outras para 
imprimir panfletos c cartazes. e 
empregar os carros de som c 
mcgafones de mais algumas 
para improvisar comícios­
relâmpagos. 

Isto não significa. no 
entanto, que os organizadores 
desprezem a possibilidade de 
conquistar apoio político e 
material junto aos setores 
democníticos. Bem ao contrá­
rio, eles têm feito esforços 
incansá\cis para envolver de 
alguma forma na campanha 
personalidades cqmo o prefeito 
Magalhães 1 cixcira. que teme 
assumir um posicionamento 
abertamente hostil ao governo 
federal mas que mantém 
divergências em relação ao 
Palácio do Planalto c ao gover­
nador Orestes Quércia. A arti­
culação soube tirar proveito 
desta situação. c contatos com 
a prefeitura jü garantiram o 
palanque e a aparelhagem de 
som para o comício. c poderão 
assegurar ainda um certo 
número de ônibus para trans­
portar os manifestantes. 

Agora as forças 
populares pesam 

Cauteloso. Sérg1o Benasst 
:!Vita fa1cr qualquer prc\isão 
:.JUanto ao comparecimento 
popular no dia 10. Ele tem par­
ticipado pessoalmente da con­
vocação. c diz que a recepti\i­
dade é muito grande . "O 
pessoal quer saber se é contra o 
governo. e quando explicamos 
que sim dú logo o apoio". di7 
ele. para logo depois advertir 
que a simples manifestação de 
simpatia não significa presença 
no comício. 

Mas ao analisar criticamente 
o trabalh o desenvolvido até 
agora. o dirigente comunista 
fa1 questão de se deter em dois 
aspectos. O primeiro é a neces­
sidade de se trabalhar em uni­
dade. "Todas as tentativas 
isoladas de abordar a Consti­
tuinte ou de discutir diretas em 
Campinas fracassaram". lem­
bra Sérgio. 

O segundo é o que ele chama 
de "salto de qualidade" em 
relação a 19R4. "Nós sentimos 
que desta vct hú um equilíbrio 
entre as forças populares e os 
democrata~ em relação à sus­
tentação material c à tomada 
de decisões na campanha. Em 
H4 as correntes democrúticas 
da burguesia pagavam as des­
pesas. mas também mandavam 
no movimento. O povo entrava 
em posição secundúria. Agora 
nós estamos em igualdade de 
conqições. c as possibilidades 
são muito melhores para discu­
tir temas como reforma agrá­
ria. suspensão do pagamcnt 
da dívida externa c fim d· 
interferência dos militares no~ 
assuntos políticos. Fu acho qu<. 
isso pode levar a uma politiza 
cão muito maior da luta". 

(Antônio Martins 

Nosso correspondente faz 
uma análise pormenorizada 
do posicionamento de cada 
partido em relação ao pri­
meiro comício em Pernam­
buco. Constata que o 
PMDB ainda está distante 
da campanha, apegado às 
vantagens do poder. Mas 
lembra que a presença do 
povo nas ruas pode alterar o 
quadro. 

"É que nem um comichão: 
\ai tomando conta da gente. 
obrigando a se mexer ... Você 
sente isso em toda parte. na 
empresa. no ônibus. no sindi­
cato. todü mundo perguntando 
quando vai ter eleições para 
presidente. porque do jeito que 
as coisas \ão não dú para conti­
nuar ... " O comcntúrio. do tor­
ne i ro mecânico lvanildo 
Lopes. diretor do c;indicato dos 
clctricitários de Pernambuco. 
reflete bem o clima que vai 
tomando conta da capital per­
nambucana em relação à cam­
panha das diretas. 

Na verdade. a campanha 
começoG mesmo agora. com o 
comício de Caruaru. a 120 qui­
lômetros do Recife. Mas hú 
uma C\ idcntc cfcncscência em 
torno do assunto. Sobretudo 
nos segmento<; organi1ados da 
sociedade. No centro das dis­
cussões. o posicionamento 
diferenciado das di,crsas for­
ças políticas em relação as 
eleições. 

Tal como acontece a nível 
nacional. a batalha das diretas 
em Hh. conjugada com a luta 
em prol de uma Constituição 
progressista. vem represen­
tando um fator de rcdcfinição 
de forças c de aliança<., políti­
cas. l'm desafio colocado pelo 
agraYamcnto da crise do país c 
pela expectativa das massas. 
diante do qual os diferente., 
segmentos do mm imcnto 
dcmocrútico c popular ·\ão 
sendo cham<tdos a se de!intr. 

"A gente se mata de traba­
lhar c sente que ainda falta 
alguma coisa. Acho que essa 
coisa é a união de todas as for­
ças que podem participar dessa 

2. CARUARU-PE 

O papel 
de cada. força 

luta". observa Augusto Semen­
te. \'ice-presidente da União 
das Associações dos Morado­
res de Olinda. entidade que se 
destaca na articulação do 
Comitê Supr<!partidário do 
município. \itinho do Recife. 
Parece_ uma constatação cor­
reta. F que. ao contrürio da 
campanha de H4. quando desde 
o início forças cxprcssints da 
oposição burguesa pcrnam bu­
cana. como o PMDR.jogaram 
papel destacado. agora as coi­
sas se passam de outro modo. 

A começar pelo PM DB. 
agdra partido no governo. que 
parece demasiadamente preso 
ú posi~·ão oscilante do governa­
dor Miguel Arraes. que 
embora tenha se pronunciado 
na convenção nacional do seu 
partido pelos quatro anos de 
mandato para Sarney. \Cm 
repetindo restrições à campa­
nha das diretas. Dessa manei­
ra. apesar de apenas três 
deputados federais em uma 
bancada de 14 se posicionarem 
contra as diretas em HH. poucos 
são os parlamentarc!-. do 
PMDB que ~c juntam ao ex­
ministro F-ernando Lvra. um 
do-. principai~ organltadores 
do comício de Caruaru. ao lado 
do prefeito daquela cidade. 
.José Queirot. A bancada t·sta­
dual. de perfil majoritaria­
mente con~enador. dit-se 
solidüna ma" aguarda o -.inal 
\erde do Palücio das Princesas 
para se incorporar à campanha. 

Posiçao a\ ançada assume o 
prefeito do Recife . .Jarbas Vas­
concelos. para quem a tendên­
cia é todos os segmentos 
progrcs-.istas de seu partido 
\irem a se Integrar ú campa­
nha. "J\s diretas em HH. assinala 
Jarbas. 'icrão um fato espe­
rado. uma \e7 qucesta\am prc­
' istas para concluir o proccssg 
de dcmocratitação do país. E 
preciso lc\ ar a campanha 
adiante. com o cuidado de não 
scparú-la da luta por uma 
Constituição progressista". Do 
mesmo modo pensa o presi­
dente da Associação Nacional 
de Profissionais de Processa­
mento de Dado'í. Jairo Cabral. 

Diz ele: "Vejo na campanha 
das diretas uma importância 
fundamental para o avanço da 
luta popular no país. Contudo. 
é necessário darmos um con­
teúdo político maior, aliando 
outras reivindicações como a 
reforma agrária. a suspensão 
do pagamento da dívida. auto­
nomia sindical etc. 

Até o comício do dia sete. o 
PMDB pernambucano ainda 
não estava integrado oficial­
mente ao comitê pró-diretas, 
do qual fazem parte o PCdoB, 
PT. PDT. PSB. PL. PH e PCB. 
c pouco mais de uma dezena de 
entidades populares. A amplia­
ção desse leque de forças torna­
se agora possível como obscna 
o presidente regional do 
PCdoB. Luciano Siqueira· "J\ 
mobili;ação popular pode 'i r o 
argumento dccisi\o para <.JUe 
no\as forças se incorporem à 
luta. desde que saibamos c\ itar 
qualquer tendência ao exclusi­
vismo ou à hegemonia artificial 
desta ou daquela corrente" 

De fato. o comício de 
Caruaru já possibilitou a 
subida ao palanque da Federa­
ção dos Traba.lhadorcs na 
Agricultura. da CUT c de 
drios sindicatos urbanos. !lá 
sinais. assim. de que comcça,il 
ser superada a defasagem cx'is­
tcntc entre a insatisfação popu­
lar c o desejo de ver substituído 
o govcno ·Sarney com diretas 
em 88. que no Recife já conta­
gia H?C( da população. c a ação 
das forças políticas pernam bu­
canas. até agora tímidas tanto 
em relação à batalha da Consti­
tuinte como face à mobilitação 
por diretas HR. 

E ncccssano. ressaltar. por 
outro lado. que na base da vaci­
lação de importantes lideran­
ças estão os interesses <'Conô­
mtcos de dll'crentcs frações de 
clas'ic. dependentes da boa 
vontade do Planalto. O PMDn 
pernambucano de após as elei­
ções de 86 é diferente do 
PM DB da resistência democrá­
tica. Não apenas porque as for­
ças majoritariamente vencedo­
ras no pleito são de narurent 
conscr\'adora mas porque 
estando no poder move-se em 
função de interesses c por cami­
nhos distintos dos anteriores . 
·'Não hostili1ar o Plana lto para 
não perder a Sudcnc" é uma 
frase muito ouvida nos gabine­
tes e nas rodas políticas 
pecmcdebistas ... 

pcrnamhu 
cano-; ltm1tam bastante sua 
intenenção em função ela ptc 
Clpttação com que procura..., 
la1er da campanha por direta 
imtrumentos da'> cantlidatur:.., 
<k I ula L' Bnt Jl< 
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INFLAÇlO 

Fugindo ao controle 
Oaovemojj dtcldlulnlciarachamadaf~sede"flex!b!li- b_a.I~ar o Plano B;,e.sser. 

Zlltlo" do con~elamento, autorizando reaJustes d~ vanos 1 ratava-se. pel? contrar~o. de 

=I 
u haviam sido tabelados no daa 12 de pr.om~ver utn ~Juste n~ e-.ono­u OS e serv ÇOS q e . mm amda ma1s favoravel aos 

, quando foi lnstltuido o Plano Br~sser. A hsta d~ capitalistas (ampliando a taxa 
mel'fadorias com preços completament! hber~dos devera de lucros). atendendo em parti­
:•t ampliada, Incluindo móveis, confecçoes, artigos comer- cu lar os interesses dos banquei-
dlaUzados em boutiques e outros. ros estrangeiros. 

Há l'oucos dias. foram con­
cedido~ aumentos, de IOf}(. 
para ospreçosdoaluminioedo 
aço. O ministro Bresser Pereira 
garantiu. ainda. que devar.i as 
tarifas de ônibus (uniforme­
mente. em C1.S I. veja comen­
••rlo ababfl) e autorit.ar.i a 
majoração do óleo de soja. 
enlatados de carne. lingüiças. 
presuntos. salsichas. salami­
nho e outros produtos. 

PRESSÕES 
O ministro procura caracte­

ri7.ar sua atual postura em rela­
ção ao congelamento como 
"Oexibili1.ação informal". dis­
tinta da "flexibili7.açâo formal" 
prevista no decreto que insti­
tuiu seu plano. principalmente 
pelo fato de que a Unidade de 
Referência de Preços (URP. 
indice que servirá de base para 
reajustar salários) não será 
disparada. 

Em outras palavras. formal­
me"'le o congelamento perma­
nece como pretexto para 
justificar e legali1.ar o-congela­
mento dos salários. Informal­
mente. o governo cede às 
pressões exercidas pelos capi­
talistas e autori1a aumentos. 
sob o argumento de que é 

-'" netessário "alinhar os preços". 
O senhor Bresser assegura 

que os reajustes serão autori7.a­
dos. mas em indices bem infe­
riores aos pretendidos pelos 
empresários. "Não passarão de 
IOO_t,". di1..- aliás de.smentindo 
ouaras "garantias" feitas aiue­
riormente,' particularmente a 
de que as elevações no máximo 
ac(lmpanhariam a URP (a 
equipe econômica governa­
mental estima que tal índice 
oscilar.i em torno de 4o/r ). 

No entanto. as pretensões 
dos capitalistas . sao menos 
modestas do que deseja o 
ministro da Fa1enda. Centenas 

CONSTITUINTE 

de pedidos de aumentos de pre­
ços já foram encaminhados ao 
CI P (Conselho lnterministeria I 
de Preços). Os índices exigidos 
v a riam entre 30 a I OOo/r . 

As multinacionais da indús-­
tria , farmacêutica já fecharam 
questão em torno de reajustes 
médios de 40o/r. os monopólios 
do setor automobilístico que­
rem algo à altura e por aí vai. 
Não faltam ameaças e mesmo a 
prática de sonegação. Já se 
sente a escassez de algumas 
mercadorias (os remédios. que 
já faltavam. tornaram-se ainda 
mais raros). 

RACIONAI.JDADE? 
O ministro Bresser Pereira 

q_ue tem sustentado um esqui­
silo otimismo radiante. anun­
cia aos quatro ventos que· o 
sucesso do seu plano já está 
garantido. A apregoada racio­
mtlidade de sua política econô­
mica. porém. consiste em uma 
capitulação às leis do sistema. 
em não opôr resistência às 
investidas dos grandes capita­
listas para ampliar seus lucros. 

Tal raciqnal·idade equivale .. 
igualmente. à confissão de que 
a inflação não foi batida . O 
economista Francisco Lopes. 
um dos mais íntimos assessores 
de Bresser Pereira. declara. 
com toda naturalidade. que a 
ahil dos preços deve bater no 
final do ano em torno de 5t;1 a 
6o/r ao mês. sendo necessúio. 
agora. apenas segurar e admi­
nislrar alguns aumentos. São 
índices muito elevados. embo­
ra inferiores às taxas dos últi­
mos meses que antecederam o 
congelamento. 

NOVO ARROCHO 
Torna-se evidente que o con­

trole da inflação não estava no 
centro das preocupações do 
governo quando este resolveu 

Eliminou-se o gatilho. sob o 
argumento cínico de que não 
era um meio eficaz de reposi­
ção das perdas salariais. 
Agora , entretanto. o próprio 
ministro da Fa7enda admite 
que "se a inflação continuar 
subindo. as perdas salariais. no 
futuro. serão maiores até que 
durante o período em que 
estava em vi·gor o gatilho 
salarial". 

Guardam os economistas a 
soldo do Palácio do Planalto. 
como trunfo derradeiro. uma 
esperança sórdida e hipócrita: 
a de que a queda violenta da 
demanda observada nos últi­
mos meses em função do brutal 
arrocho dos salários acabe fun­
cionando como um freio à 
inflação. 

Isto não impede. é certo. cer­
tos rasgos populistas. como a 
fixação em Cz$ I (númeto 
aparentemente cabalístico.' 
provavclment.e recomendado 
pelo chefe de assessoria de 
imprensa de Sarney. o astró­
logo Getúlio Bitencourt) o 
aumento dos preços das passa­
gens de ônibus. Fala-se. ainda, 
na concessão de um abono 
salarial aos trabalhadores, 
visando basicamente. sabotara 
greve geral do dia 20. 

Na verdade. os fatos com­
provam que as tentativas de 
combater a inflação por meio 
de repetidos choq ucs c congela­
mentos artificiais (como vem 
sendo feito na Argentina e no 
Brasil) até agora só resultaram 
em pesados sacrifícios para a 
população. Mas não lograram 
conter a alta acelerada dos pre­
ços. Como observaram econo­
mistas da própria hurgucsia 
durante o 7'! Encontro da "Eco­
nomctric Socictv". realizado 
em São Paulo. cnyuanto não se 
revol ver o angustiante pro­
blema da dívida externa a infla­
ção persistirá . 

Revés presidencialista 
Reali1a-se a primeira ses­

são extraordinária da 
Assembléia Nacional Cons­
tituinte. destinada à discus­
são do ProJeto de Constitui­
ção a partar de uma divisão 
prévia dos temas a serem 
debatidos. Em primeiro 
lugar porque representou 
uma confirmação . da tese 
defendida pelos setores pro­
IJfeUistas. que brigarc~m pela 
idéia, de que essa fórmula 
contribuiria para aprofun­
dar o debate constitucional. 
E isso efetivamente aconteceu. 

Ao contr.írio das sessões 
ordinárias. o plenário da 
Constituinte estava repleto 
de deputados e senadores 
que• foram ouvir os pronun­
ciamentos sobre sistema e lei• 
toràl. Como se isso não 
bastas~e. o resultado dos 
debates representou uma 
vitória das teses progressis­
tas que defendem um novo 
sistema de governo par.t o 
Brasil. A '~rande maioria dos 
oradores tnscritos defendeu 
a adoção do regime parla­
mentarista no Brasil. como 
forma de construir um poder 
potitko mais democrático e 
com a participação direta 

dos diversos segmentos 
sociais. Apenas três orado­
res defenderam a manuten­
ção do presidencialismo. 

O grande destaque da ses­
são foi o discurso do presi­
dente da Comissão de 
Sistematização. senador 
Afonso Arinos. que fc7 uma 
exposição histórica do presi­
dencialismo no Brasil. con­
cluindo que a história desse 
sistema é a história do mili­
tarismo e do poder arbitrá­
rio. A tônica geral das 
intervenções teve um con­
teúdo progressista. abo~­
dando a 4ucstão não~ partir 
<,te análises conjunturais. 
mas sob um ângulo histórico 
e da estrutura do poder polí­
tico no Brasil. mostrando o 
avanço que representa o sis-

' tema parlamentarista. 
O constituinte Eduardo 

Bonfim. do PCdoB de Ala­
goas. foi um dos oradores da 
sessão. Em seu pronuncia­
mento ele fe1 um histórico 
do presidencialismo. mos­
trando que "a trajetória de 
98 anos de presidencialismo 
no Brasil é uma trajetória de 
instabilidade política". des­
tacando que em quase meio 

século de Rcpúhlica. apenas 
dois presidentes eleitos com­
pletaram normalmente os 
seus mandatos: Campos Sal­
lcsc.luscclino Kubistchck. 
ao mesmo tempo em que 
ocorreram 19 intervenções c 
golpes militares. Bonfim. 
concluiu afirmando que "um 
sistema de governo do tipo 
parlamentarista pcrmitirú a 
dcsccntrali1ação do Poder 
Executivo. possibilitarú o 
fortalecimento c a presença 
cfcti\'a do Congresso Nacio­
nal no destino político de 
nossa P:ítria c será. com cer­
tc7.a. um entrave à ação mili­
tarista em nossa sociedade". 

Jú as poucas defesas do · 
presidencialismo. ao contrá­
rio. foram inconsistentes e. 
em geral. pautaram-se por 
argumentos conjunturais. 
sem entrar na análise do eixo 
principal da questão: a 
democratização do poder 
político. 

Sem dúvida, o saldo desse 
debate representou uma 
vitória das posições progres­
sistas e um fortalecimento 
das teses parlamentaristas 
na Constituinte. 

CONVERSÃO 

Por baixo do pano 
O deputado Aldo Arantes. 

do PCdoB. encaminhou a o 
Ministério da Fa1cnda um 
requerimento solicitando 
informações sobre a real situa­

·ção em que se situa. hoje. acha­
mada conversão da dívida 
externa . Segundo o deputado 
José Serra. do PM DR. no pri ­
meiro semestre deste ano cerca 
de 450 milhões de dólares da 
dívida externa jú foram conver­
tidos em inves-timentos diretos 
no Brasil. 

Também o ex-ministro 
Mitrio Henrique Simonscn fct 
afirmações semelhantes na 
semana passada em São Paulo. 
só com uma pequena di ferença 
quanto ao volume que teriam 
sido convertidos. Foram 500 
milhõés-de dólares nos seis pri­
meiros meses do ano, segundo 
Simonscn. Ele acrescentou que 
já existem ped idos para que se 
'converta uma quantia scmc­
lhant~ neste segundo semestre c 
sugeriu que o governo adote as 
regras mais liberais possíveis a 
fim de atrair. os investidores 
estrangeiros (o ex-minist.ro é 
membro do Conselho Diretor 

DEPUTADOS ESTADUAIS 

do Ci t ihi:!nk ). 
Jú o atua l minist ro. Bresser 

Pereira . tem se esforçad o em 
dar ga ra nt ias ao capi tal est ran­
gei ro co nt ra o "nacio nalismo" 
de alguns const i1ui ntes. assegu­
rando inclusive que a conver­
sã o da d ívida será reali7ada. 

Se a s info rmações de José 
Serra c Si monse n forem confir­
madas não ca hcm dúvidas de 
que os bu rocra tas (ou tccno bu­
rocra tas. como rrcfere o 
senhor I)resscr) em pla ntão no 
Pa lúcio do Pla nal to. no afã de 
sa ti s fa ; cr os inte resses do 
impe ri a lismo. es tão tri t> u­
dia nd o sobre o poder da Cons­
titu in te. c u ja Comissão de 
S istcma titaçao afi nal arrovou 
um projeto de le i (de autoria do 
cons titu in te Pau lo Ramos) . 
proibi nd o a conversão da 
d ívida externa b rasileira em 
investi ment o d ireto. Até agora 
a maté ria nã o foi submet ida a 
plená ria unicamente por causa 
do boicote do t ri-presidente 
Ulvsscs Guima rães. em mano­
brá q ue contra ria a-té mesmo o 
regi m e nt o da Assembléia 
C o nst it ui nte. Ele quer atropelar a Constituinte 

.Resoluções avançadas 
Foi reali7ado nos dias 30 e 31 

de julho. no Rio de Janeiro. o 
Co-ngresso Nacional de Depu­
tados Estaduais Constituintes. 
que discutiu os temas polê­
micos da Constituinte e foi 
concluído com a aprovação de 
resoluções progressistas. A 
pauta g irou. basicamente. em 
torno da forma de governo 
(presidencialismo ou parla­
mentarismo). duração do ma n­
dato de Sarney e sistema 
eleitora I. 

Participaram dos debates os 
\Jeputados constituintes José 
Fogaça. PM DB ' RS. defen­
dendo o parlamentarismo: 
Vivaldo Barbosa. PDT' RJ. a 
favor do presidencialismo: 
Haroldo Lima. PCdoB ' BA. 

·def<mdendo um ·sistema eleito­
fã) ~a~eá.cfu e~usfvamentc- rt(l) · . 
v-,otn) proporeional: César 
Maia. J1art idúrio do voto distri­
tal. e o senador Pompeu de 
Souza. PM DB I DF. que 
posicionou-se pelo mandato de 
quatro anos para Sarney. lem­
brando: "Sou amigo de Sarney 
há 30 anos. mas há 71 anos sou 
amigo do povo brasileiro". 

aca lo rados de bates. mostra­
ra m a predo m inâ ncia do senti­
mento r rogressista no congres­
so: mandato de 4 a nos para 

Sarney~ sistema pa rlamenta­
rista de governo e voto 
proporcional. 

(da sucursal) 

As resoluções aprovadas no 
final do er.contro, depois de Pompeu, pelas diretas em 88: "Há 71 anos sou amigo do povo brasileir 

Os novos· Estados 
Uma questão está sendo 

intensamente discutida e m 
diversas regiões do país a par­
tir de propostas a té então pre­
dominantes no Pro jeto de 
Constitu ição : a criàção de 
novos Estados. Na nossa o pi­
nião. essa é uma questão que 
rrec isa ser profundamente 
discutida. A criaçã o d e novos 
Estados precisa ser. em pri­
meiro lugar. fruto cx'prcsso da 
vontade das populações 
envolvidas. Não é poss ível se 
criar novos Estados de forma 
arti ficial. ba seado apena s na 
vontade de alguns caciq ues 
polít icos regionais. Ass im. a 
primei ra questão que deve ser 
levada em consideração é que 
qualquer novo Estado a. ser 
criado deve ser. pnmc mi­
mcntc. aprovado por um plc­
hiscito popular. 

lJm segundo aspecto deve 
ser considerado. A criação de 
novos Estados é uma <ttribu í- com critérios sócio-c·conômi­
ção da legislaçã o ordiná ria c. cos que j ustifica m a sua cria­
portanto. não se trat a de ção. todos os out ros novos 
matéria constituci o na l q ue Estad os propostos são total­
de\·a ser ahordada pela C o ns- mente art ificiais c obje tivam 
titu inte. Assim. a proposta de a penas be nefic ia r as · oligar­
criação de uma Co missão âc qu ias d ominantes e que não 
Redivisão Territoria l do país . cont am com nenhum res­
íncluída no Pro1etode Consti - pa ldo r o pular e a sua criação 
tuição. é a múis corre ta. na não resolveria os graves p ro­
medida em que permite um blcmas econômicos .c sociais 
aprofundamento · da d iscus- cn fr~ntad os por essas regiões. 
são sobre todas essas propos- Essa situação é bem evi­
tas de cr iação de n ovos dente no caso específico do 
Estados. Estado de Santa C ruz, que 

Analisando objet ivamente a hrangcria 145 municípios do 
· s pr-o o.-t· s c cri· ç:-o de a I< I o .1 a· ·.r .. 1-c . . 
novos . s 1 uídas ru:r---,""'-o ·tçã J ' aind:: ais 

o o Projeto de onst' · csdr c ião . u da 
ç ã o, p demos b s c \ a r Ba h a 
algu s · sdife cnci< d Js. 
A o E tado 
To an con a cfctiY.._____.~ 

apo J m< ·o 
s cn oh·í( , .- -e 

Durval. o que contribuiu para 
o aprofundamento de seus 
problemas. A solução desses 
p roblemas. no entanto. não 
virú simplesmente com odes­
membramento dª região~ 
- Além disso. o supõsto 
E~tado de Santa Cru7 não se 
limitaria à incorporação de 
municípios do sul da Bahia. 
mas atingiria grande número 
de municípios da reg ião 
sudoeste e do São Francisco. 
com características e proble­
mas tot:-tlmc_nte di<;tintos~ 

lJ m outro aspecto que pre­
cisa ser destacado é o político . 
Essa redivisão territorial tem 
uma forte conotação política. 
na medida em que com a cria­
ção de novos Estados. a maio­
ria deles em áreas a t rasadas 
economicamente e com forte 
penetração das o liga rquias. se 
estaria incorporand o ao Co n­
gresso Nacional 18 novos 
senadores e. no mínimo, 48 
novos deputados q ue, certa­
mente. em sua maioria. 
seriam oriundos dos setores 
mais conservadores e oligár­
quicos . contribu indo para 
aumentar a presença conser­
vadora no Congresso Na­
ciona l. 

Por todas essas considera­
ções . a bancada do Partido 
Comunista do Brasil está con­
t ra a criação de novos Estados 
c defcndcrú na Constituinte a 
criação da Comissão de Redi­
visão Territorial do país para 
q 1 • ~~ isc ssãn :eja apTo­
fundada c as populações 
envolvidas possam se mani­
festa r sohre essas q uestõcs. 
i nc lusín: com propostas de 
criação de outros Fstados. 
como o de Hra ... ília . por cxcm-. 
J c ·n In · 
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SINDICALISMO NOS EUA 

LIÇOES DA LUTA OPERARIA 

Aprende-se 
atê com Magri 

Uma história de podridão 
As declarações de Antônio Rogério 

Magri. presidente do Sindicato dos Ele­
tricitários de São Paulo. defendendo des­
caradamente posições patronais. servem 
muito bem para eleva r a compreensão dos 
trabalhadores sobre as atividades nos 
smd1catos. 

DOEN(' A ANTIGA 
Alguns. muito puros. imediatamente 

fazem uma cara de nojo e. com certo ar 
sofisticado. dizem logo: ·"Eu não disse. na 
CGT tem pelegos". E. com isto. querem 
dizer que é necessário partir para uma 
outra articulação nacional. onde este tipo 
de gente. como Magri. Medeiros e outros 
não estejam. Estes companheiros. muito 
bem intencionados. por certo. imagina­
ram uma entidade ideal. com dirigentes 
combativos. representativos de suas cate­
gorias. incorruptíveis e liderando contin­
gentes de trabalhadores já muito bem 
organizados e com alto nível de consciên­
cia. 

Podia-se dizer. no mínimo. que são pre­
guiçosos. Querem as coisas prontas. 
recusam-se ao trabalho do dia a dia. ima­
ginam uma "vacina" para livrar os sindi­
calistas das tentações do mundo burguês. 
No início do século. lênin dizia que esta 
gente sofria a doença infantil do esquer­
dismo. Passados mais de 50 anos. já era 
tempo de algum amadurecimento. 

O drama é que estes imaculados com­
panheiros não percebem que o grande 
problema é livrar. na luta do dia a dia, 
milhões e milhões de trabalhadores de 
influência política e ideológica das classes 
dominantes e não atuar confortavelmente 
junto a líderes que eles consideram "bons 
elementos". Com o purismo e delicadeza 
de sua conduta, na verdade eles abando­
nam imensos contingentes de massas. 
deixando-os sob o domínio dos pelegos. 
que nada mais são do que agentes da bur­
guesia no meio operário. 

DEFEITO CONGÊNITO 
A CGT padece deste mal na sua própria 

estrutura. Nasceu como uma entidade 
que pretendia aglutinar unicamente os 
que se autointitulavam de "combativos". 
De vez em quando se surpreende com um 
José de Fátima que, talvez por falha de tal 
vacina, adc:re até a Maluf. Mas o funda­
mental é que, mesmo se conseguir crescer 
bastante, não pode cumprir o papel cen­
tral de uma entidade sindical. que é a de 
aglutinar toda a categoria. ou pelo menos 
a sua grande maioria. Sendo partidari­
zada. a entidade divide os trabalhadores. 

A luta síndica exige muita flexibili­
dade. Se existem pelegos - ou. aparente­
mente no outro extremo, aventureiros de 
esquerda - não se justifica a tentativa de 
partir para uma organização isolada. de 
acordo com certos sonhos, mas muito 
longe da vida real. No sindicalismo. coex­
istem as mais diversas tendências e cada 
uma têm o direito de lutar por seus pontos 
de vista, desde que não se coloque em 
risco a unidade do movimento em seu 
conjunto. 

UNIDADE AVANÇA 
O episódio da greve geral é um bom 

exemplo. Magri revelou-se por inteiro 
como pelego. Imediatamente. dentro da 
ÇGT, levantaram-se protestos por todo 
lado e, pela pressão de baixo para cima -
embora não organizada - CUT e CGT 
foram forçadas a chegar a um entendi­
mento sobre uma data única. em 20 de 
agosto. De certa forma. criaram-se 
melhores condições para a luta em 'favor 
de uma única central sindical. Não que 
este grande e necessário passo esteja à 
vista, mas os argumentos neste sentido 
ganharam um grande impulso. Uma dose 
de água com açúcar pode acalmar os 
apressadinhos. E, quem sabe, fazer com 
que meditem e adotem um pensamento 
unitário e. portanto. mais revolucionário. 

(Rogério tustosa) 

DE OLHO NO LANCE 

Desvio de rota 
Não diga que é. mentira porque senão o 

governo usa a Lei de Segurança Nacional. Mas 
em julho de 1986 foi criado o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento, com a promessa de finan­
ciar obras sociais e de infra-estrutura. E. agora. 
entre os planos do FND, surge a construção do 
caça AMX, equipado com canhões, mísseis e 
foguetes. Não vai ser fácil convencer aos brasi­
leiros que o tal compulsório sobre automóveis 
e combustfveis- uma das fontes de recurso do 
FND está sendo bem empregado. 

Mais grave ainda é que o projeto do avião 
AMX é feito em associação com as empresas 
italianas Aermachi e Aeritália. Serve para 
aprofundar os laços e dependência tecnológica 
do Brasil ao capital estrangeiro e, além disto, 
integra ainda mais profundamente o nosso país 
na estratégia de guerra do imperialismo no 
hemisfério sul. 

fato serve para demonstrar mais uma vez a 
capitulação do governo Sarney às ordens 
g~nerais e sua subservi,ência, ao_ mesmo 

tempo, ao capital estrangeiro. Mostra que o 
fim deste governo é uma questão chave para 
possibilitar mudanças. Não se pode confiar em 
quem promete realizar a transição para a 
democracia e ruma para uma outra forma de 
ditadura, que promete fazer obras sociais e 
investe na mdústria bélica. 

Nos últimos dias, o patronato elegeu Antônio 
Rogério Magri, presidente do Sindicato dos Eletri­
citários de São Paulo, herói do "novo sindicalismo" 
brasileiro. Isto porque ele se destacou como raivoso 
adversário da unidade das centrais sindicais, ata­
cou antigas reivindicações dos trabalhadores e 
defendeu a proposta dos credores de converter 
parte da dívida externa em investimentos no país, 
privatizando as estatais. Diante de tanta bajulação, 
Magri comparou sua prática à do movimento sindi­
cal dos EUA, elogiando a AFL-CIO. Mas, afinal, 
qual a trajetória desse sindicalismo tão admirado 
por Antônio Magri? 

O movimento sindical dos Outra chaga que se agrava 
Estados Unidos ganhou corpo em nessa época é o racismo. Síndica­
meados do século passado. Na tos profissionais pregam a exclu­
época, os jovens sindicatos adota- são dos negros do mercado de 
vam uma linha de combate à trabalho em crise~ dos quadros 
exploração capitalista e. por isso. de associados. A elitização das 
tiveram papel de destaque na jor- entidades aumenta. Estas só se 
nada mundial de luta pelas oito preocupam com a organização 
horas. Em 1886. por exemplo, dos setores de ponta da economia, 
dirigiram mais de 5 mil greves com as profissões mais bem 
pela redução da jornada. Para pagas, com a "aristocracia 
unificar os primeiros sindicatos op~:rária". 
dos EUA, em 1881 foi fundada a Em 1921 surge a Liga Educa­
Federação Americana do Traba- cional Sindical, liderada por 
lho (AFl). Seu principal organi- Willian Foster, com o objetivo de 
zador foi Samuel Gompers. se contrapor à orientação da 

Segundo George Morris, autor AFL. Mas a burocracia sindical 
do livro "A CIA e o Movimento aumenta a pressão sobre os sindi­
Operário Americano", já no final catos. Os líderes da Liga são 
desse século começaram a se expulsos das entidades; os regi­
manifestar as tendências reacio- mentos internos dos sindicatos 
nárias na AFL. Ele mostra que passam a proibir a participação 
com o desenvolvimento do capi- dos comunistas, inclusive nas elei­
talismo no país e sua expansão ções sindicais. 
imperialista. surge nesta entidade Uma nova e mais potente 
uma corrente pragmática que resistência aos dirigentes da AFl 
prega a exploração de outros aparece na década de 30. Síndica­
povos como forma de garantir listas descontentes organizam : 
algumas migalhas para a "aristo- CIO (Congresso das Organiz 
cracia operária" local. ções Industriais), que ganha f o 

O primeiro sinal desse desvio durante a 11 Guerra Mur 
aparece durante a guerra pro mo- Enquanto a A FL organi7.a e .. __ _ 
v1da pelos EU f\ para anexar anti- desde apoio a Hitler e Mussolini 
gas colônias espanholas. em (como a Catai), a nova central 
I 898. Gompers, presidente da articula uma frente antinazista. 
AFL. apóia o governo na agres- A nova central também se 
são aos povos do Haiti, Porto coloca como alternativa real para 
Rico, Filipinas e Cuba. Com a I organização dos trabalhadores 
Guerra Mundial, essa tendência semi-especiali7.ados. dos negros e 
ganha força. Os sindicatos são desempregados. Sua principal 
orientados a conter a luta traba- base de sustentação é no Sul do 
lhista para facilitar a presença dos País. Ela se estrutura como orga­
Estados Unidos no conflito nização industrial, contrapondo­
internacional. r ,$e aos sindicatos por empresa. Em 

Com a revolu~~oprolet4fic~.,;®. ~ (...t).,llldL'IO par.\iP,Pi-l c,ta fundação 
Rússia, em 1917; essa polítiça da Fede-ração Siodical Mundial­
antioperária ganha cores mais central que conseguiu unir o 
nítidas. A AFL hostiliza a jovem grosso do sindicalismo do mundo 
pátria socialista e defende o envio no combate aos restos do nazi­
de tropas militares ao norte da fascismo. A AFL se recusa a par­
União Soviética, para. junta- ticipar da FSM. 
mente com exércitos europeus e 
japoneses, combater a república 
socialista. O anticomunismo vira 
bandeira da central sindical. 

AFL condena as 
greves e prega o 

corte salarial 
Para implamar essa concepção. 

a burocracia da A Fl teve de 
esmagar toda a resistência 
interna. lideranças sindicais 
comprometidas com a classe são 
denunciadas e rotuladas de 
"comunistas". A AFl também 
abandona a organização sindical 
por categorias e privilegia os sin­
dicatos por empresas. O contrato 
coletivo de trabalho é substituído 
pelo individual. Toda essa ofen­
siva enfraquece o sindicalismo. 
que perde em pouco tempo mais 
da metade dos 5 milhões de mem­
bros que tev~ no passado. 

Com a grande depressão do 
final da década de 20. o pouco que 
havia de sindicatos sadios 
sucumbe. Há algumas tentativas 
de resistir à crise econômica. 
como a greve dos têxteis em 1926 
e a paralisação de 15 dias dos 
mineiros de carvão. A AFl con­
dena esses movimentos e orienta 
os organismos-membros a apa7.i­
guar as lutas e a aceitar os cortes 
nos salários. 

Durante esse período um novo 
fenômeno ocorre na vida sindical 
americana. Os sindicatos passam 
a ser ocupados por quadrilhas de 
contrabandistas. pelos gangsters. 
O objetivo é manter as entidades 
com o auxílio do mundo do crime 
e afastar delas as lideranças oposi­
cionistas. A máfia chega a ter 
representantes no Conselho 
Executivo da AFL. O próprio AI 
Capone. líder do mundo do 
crime. investe nas organizações de 
trabalhadores. "É preciso manter 
o trabalhador afastado da litera­
tura vermelha e do logro comu­
nista". explicava o marginal. 

Muitas entidades vinculadas à 
AFL abandonam qualquer velei­
dade de órgãos de luta e aplicam 
os recursos sindicais em empreen­
dimentos capitalistas. Investem 
na bolsa de va lores. compram ter­
ras na Flórida. viram acionistas 
de bancos. F a fase do conhecido 
"sindicalismo de negócio". 

Uma ~entrai sem 
democracia interna 
e afastada da base 

Entretanto. a esperança de um 
novo sindicalismo nos Estados 
Unidos não durou muito tempo. 
Diante da fero7. perseguição. prin­
cipalmente no período da famosa 
"guerra fria". os dirigentes da 
CIO começaram a dar sinais de 
fraque7.a. As grandes corporações 
capitalistas dos EUA se recusam a 
negociar com a CIO. O Congresso 
Nacional aprova a lei Taft­
Hartley. proibindo o registro dos 
sindicatos caso seus dirigentes 
não se pronunciassem contra o 
comunismo. 

A partir de 1948,a CIO começa 
a degenerar. O fracionismo 
interno. articulado pela AFl e 
pelo Departamento de Estado. dá 
seus pri.neiros frutos podres. 
Neste ano. a convenção da CIO 
em Portland decide adequar a 
organização à nova legislação sin­
~ical. Um ano depois. na conven­
ção de Cleveland. dez organiza­
ções membros. representando I 
milhão de trabalhadores. são 
expulsas por manterem progra­
mas antiimperialistas. Em feve­
reiro deste mesmo ano, a CIO se 
retira da FSM. James Casev. 
secretário-tesoureiro da cent rál. 
explica a decisão: "No passado 
unimo-nos aos comunistas para 
lutar contra os fascistas; em outra 
guerra. unir-nos-emos aos fascis­
tas para lutar contra os comunis­
tas". logo após. a CIO apóia a 
agressão dos EUA à Coréia . E. em 
1955. AFl e CIO. se fundem . 

Nessa longa trajetória. o sindi­
calismo americano consolidou 
sua estrutura orgânica e fixou sua 
linha político-ideológica . No ter­
reno organi7.ativo o que caracte­
riza a AFl-CIO atualmente é um 
sistema altamente burocrático e 
elitista. onde Inexiste a democra-
cia sindical. o 
ris, ''pelo menos 9Y'i · ç o 
nas convenç- . .-CIO não 
provém de delegado eleitos. 
Quase tod os d I são 
designados '. O ra 
medir o pes das nt1 da 
contribuiçã fina ceir· 
central sin ical. ' cr 
organitaçõe da velh. • 

AFl podem derrotar o resto dos dando na conspiração". Sua ação 
delegados num congresso". diz visava desgastar o governo consti­
Morris. tucional de João Goulart , enfra-

Em função dessa estrutura e da quecer e dividir os sindicatos de 11 

política subserviente à burguesia, esquerda e apoiar os movimentos ~~ 
os sindicatos dos EUA estão afas- de direita. No caso, o principal 
tados da base. O nível de sindicali-- receptador de dólares da A FL- niJ 
zação é o mais baixo entre os CIO, foi o MSD-Movimento Sin- '1'1 
grandes países capitalistas. dica) Democrático, que era :uJ 
Menos de um quarto dos traba- dirigido por Antônio Pereira ~'1 
lhadoressãofiliadosaossindicatos. Magaldi, atual presidente da •; )~ 

Os dirigentes . de .y.á r~ll.S , . uJ.t.~a.-dir-eit-i"Sta· US~: .... • .. ; .. ,.. •· >ti~ 
sindicatos-membro<: ti~ Afi ' . >'J\ 
CIO - . d' ~o:.,.~ ,:J 'r1l•w• .. "•:.j 1 ·l.ih 

. _sao m 1cados, ~.ao av~ndo Logo após ao golpe militár. o 1 

1
· 

ele1çoes.- A~ assemble1as g~ra1s de próprio William Doherty, diri­
categona sa? espaçadas. as ve7.es gente da central americana, :Jrtl 
I d d 'Jfl evan o ma1s e um .ano_ para jactou-se do trabalho de corrup-
oco.rrer. Os carg<?s de d1reçao nas ção de líderes sindicais brasilei- ;~: 
entidade~, particularmente na ros. Segundo ele, os sindicalistas 
central, sao altamente remunera- treinados nos EU A "foram tão 
dos, sendo_comuns as d~núncias ativos que se tornaram intima­
de corr~pçao e mordo~ma. mente envolvidos em algumas 
.. Morns c~ega a af1rmar que operações clandestinas da revolu-
n~n~um pa1s do mundo cons~- ção. O que houve em I~ de abril l?rt 

gmu Igualar-se aos Estados V m- ~ão ocorreu por acaso- foi plane- ) 
d?~ no su.bo~n~ .~ compra . de Jado com meses de antecedência. •Up 
d~r~gentes smd1c~2s . E ~m ant1go Muitos dos líderes sindicais. ·ob 
dmg~!lte da Umao Nac10nal dos alguns deles em verdade treinados nll 
Mant•mos. H~be1~t ~arner. con- em nosso instituto, estavam ~~ 
fessou um dJa, m~!Jgna.do: "A envolvidos na revolução e na der-
gente s~nte ~ue esta :_nf1ado na rubada do regime de João '::h 
l~ma ate os Joelhos. Nao se pode Goulart" 
v1ver desta forma, porque estes ~b 
não são homens do sindicato. São Mais recentemente. a revista )'Jt; 

indivíduos doentiamente corrup- americana "Business Week" reve- IIJ? 
tos, não têm moral". lou que "através de um grupo de :..m 

A AFL-CIO tenta negar a institutos pouco conhecidos. a )In 

existência da luta de classes e AFL-CIO gasta 43 milhões de 1 
combate a maioria dos movimen- dólares por ano em 83 países, (,:, 
tos grevistas espontâneos. Seu geralmente em projetos contra o HO 
projeto é a manutenção da expio- comunismo, que tendem a se fun- irn 
ração capitalista. como definiu di r com temas da política externa 
George Meany, ex-presidente da dos EUA". Em 1985. a maior fatia 
central. numa conferência a desses recursos foi destinada a 22 
empresários em 1965: "Nós cre- países da América latina. com 
mos no sistema capitalista. ênfase para El Salvador e 
Somos dedicados à preservação Nicarágua. 
desse sistema. Não estamos dis­
postos a permutar nosso sistema 
por nenhum outro" 

AFL-CIO participa 
de conspirações 
pró-imperialistas 
Nessa linha. o sindicalismo 

americano sempre apoiou ativa­
mente o imperialismo ianque. 
Durante a guerra do Vietnã. por 
exemplo. a convenção da AFl­
CIO de São Francisco. em dezem­
bro de 65. decidiu dar "apoio 
incondicional" ao governo. Poste­
riormente. a central participou da 
campanha de alistamento militar 
para a agressão. Já na crise da 
Guian_a Inglesa. em 1964. o presi­
dente nacionalista Cheddi Jagan 
denunciou a presença de onze 
dirigentes sindicais treinados nos 
EUA como as principais lideran­
ças da conspiração gol pista. Estes 
sindicalistas. articulados pela 
êiA. promovera otms re-
ves p .. a 1 

T bem n 

Para reali1ar essas operações. a 
AFl-CIO utiliza vános meios. 
como os adidos trabalhistas das 
embaixadas americanas e a Orit­
organismo regional da Confede­
ração Internacional dos Sindica­
tos livres (Cils), que está sob seu 
total controle. Ela também criou 
uma rede própria de organismos 
que disseminam sua ideolog ia 
pró-ianque pelo mundo. Um deles 
é o Instituto Americano de Desen­
volvimento do Sindicalismo 
livre. O ladesil foi fundado ern 
1962 por Joy lovestne. responsá­
vel pelos assuntos internacionais 
da AFL-CJO e notório agente da 
CIA. Quando criado, era um 
organismo tripartite. Reunia diri­
gentes da AFl-CIO. representan­
tes de 65 poderosas multinacio­
nais americanas e o governo. 

É exatamente a este instituto 
que Antônio Magri presta servi­
ços até hoje. Como dirigente do 
Instituto Cultural do Trabalho 

. I1a rasi eira n J si . 
gri é atualmente o principal 

rta-vo7 do sindicalismo ameri­
no no país. Quando fala contra 
estahilidade no emprego e .1 

dução da jornada c defende a 
nversão da dí\ ida. reflete a 
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GREVE GERAL Mulheres na UDR 

OI ·mos retoques 
Nos últim s dias, o sindi­

calismo bra ileiro intensifi­
cou os preparathos da greve 
geral de 20 de agosto. CGT e 
ClJT inclusive promoveram 
no,•as reuniões para fechar 
uma pauta de reh·indicações 
conjunta, que deverá ser 
entregue ao governo. As 
centrais trabalham no sen­
tido de realizar a maior 
paralisação nacional da his­
tória do país. 

Após varios encont-ros reali­
zados nas duas últimas sema­
nas. o dirigentes da CGT e da 
CUT evolUiram no sent1do de 
unifica r as rei\ md icações da 
greve geral A!ém de exigir o 
pagamento do res1duo. da 
inflação de JUnho c do reaJUSte 
mensal de salános, a paralisa­
ção tera como objetl\o protes­
tar contra a awal política 
econômica do Palacio do Pla­
nalto. Segundo as centrai .... os 
trabalhadores não aceitam a 
política entregUista do go\ erno, 
sua ubmi<>são de fato às 
ordens do FM I 

Outro exito da gre\c sení o 
combate a dívida externa. ape­
sar de nesse ponto as centrais 
não terem chegado a um 
acordo. f:nquanto a CGT 
defende a suspensão do paga­
mento da dívida. conforme 
resolução do seu congresso de 
fundação. a CllT propõe o não 
pagamento. Outro item da 
pauta que também gera 
divergências e ,:. questão das 
eleições diretas em 1988. A 
CUT c ma1s de· 11 C'GTs esta­
duais mcluíram e-;sa bandeira 
na mobilização da grc\'e, A 
última plenária nacional-da 
CGT, entretanto. nâ'o tomou 
uma posicão dcfmit1va sobre o 

tema. dando autonomia aos 
Estados. Por último - e aí há 
consenso -a paralisação nacio­
nal servirú como pressão por 
uma Constituição Dcmocrá~ 
tica e Progrcs~ista. 

Além de dar novos passos no 
rumo da unidade. as centrais 
sindicais aumentaram a divul­
gação da greve. CGT e CUT 
confeccionaram milhares de 
cartazes e folhetos. Decidiram 
realizar mutirões nos bairros e 
feiras-livres e comícios-relâm­
pagos nas portas das grandes 
fábricas. Os 1.200 sindicatos e 
óS federações vinculados à 
CGT receberam orientação no 
sentido de reforçar a mobiliza­
ção. Conforme afirma a circu- . .., 
lar da central. "a perda salarial ~ 
de 51(;( exige a reação dos ~ 
trabalhadores". ~ 

O aumento da mobilização u.. · _ • • - d i\1 h- d t 'Jt' · 1 · · · f · t 'd 1 As mobili1açoes pela reforma agrana tem aumenta o no aran ao uran e os u 1mos anos tnc ustve Ja 01 sen 1 o pe o · · · , 
governo. Após checagem feita 
pelas DRTs, a própria Secreta- MARANHÃO 
na dé Relações do Trabalho do 
Ministério do Trabalho reco­
nheceu que nos Estados do Rio 
Grande do SuL São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro 
os preparativos do protesto se 
int~nsificaram. Segundo o 
órgão governamental. após a 
unificação das centrais cresce­
ram as possibilidades do 

Camponeses • e organ1zam 

sucesso do movimento. 
Em função desse cresci­

mento. governo e patrões pas­
saram a se preocupar com a 
greve e a fazer ameaças. O 
ministro do Exército chegou a 
falar que os militares estarão de 
prontidão no dia 20. Já a Fiesp 
(Federação das Indústrias de 
São Paulo) emitiu uma nota 
condenando a greve e a Fena­
ban (federação dos banquei­
ros) anunciou que cortará o 
ponto dos grevistas. 

Cerca de 700 camponeses 
reuniram-se no dia 19 de 
julho, no Colégio Bandei­
rantes, no município d~ 
Santa Luzia, para ouvir as 
propostas do Instituto de 
Colonização de Terras do 
Maranhão (Interna), e tam­
bém apresentar suas rei\·in­
dicações. Ficou claro no 
debate que o governo 
Sarney promm·e o boicote 
de todas as medidas em 
favor dà reforma agrária. 

Os camponeses. que elege­
ram uma "comissão agrária", 
reivindicam entre outras COI­

sas. a regularização das peque­
nas e médias posses. que 
cobrem quase metade do muni­
cípio. a solução imediata de 10 
conflitos agrários mais graves e 
o encaminhamento das desa­
propriações dos latifúndios 
legalizados pelo Getat ou por 
governos anteriores . Três des­
tes latifúndios já estão ocupa­
dos por cerca de 500 famílias. 

O presidente Sarney. após 
reter por cinco meses os proces­
sos de desapropriação das t:lc­
bas Sanhra e Araguarí 
pertencentes às multinacionais 
Sanbra c Mcrck. dcvoheu-os 
ao lncra. re\elando a intenção 
de joga r o assunto para depois. 
indefinida mente. 

A COMISSÃO AGRÁRIA 

cido - uma no\a atitude \Cm 
sendo adotada pelo<; sem-terra 
do município de Santa Inês. 
Reccntemenll' dois latifúndios 
foram ocupado-; para que deze­
nas de famílias de trabalhado­
res rura1s pudcs'icm ter um 
meio de \ida 

Com as lutas e com o debate 
que se tr,t\ ou. descobriu-se que 
metade da sede do município 
está grilado pela imobtliária 
R1lchedo que. I'Ü anos. \em 
cobrando tuxas ilegats dos 
moradores Como se isto não 
bastas<;e , a imobil1üna pre­
tende ser dona de mais três mil 
hectare\ abarcando dc1 dos 
mais antigos po\ oados como 
Santa Fdomcna. Alto da Cruz. 
Encruzilhada. Piquizeiro. 

Lago Verde, Cancela e outros, 
onde morám e trabalham há 
dccadas centenas de pequenos 
e médios camponeses. 

O prefe ito da cidade. atrope­
ladamente. tenta comprar as 
terras. por mais de 85 milhões 
de cruzados. tudo isto sem 
lp·ar em conta que os registros 
dos terrenos não foram sufi.: 
cientes para que. em 1980. o 
Incra regula rizasse a gleba. 
Mais uma vez o povo pode sair 
perdendo. 

Em função desta situação, já 
foram dados os primeiros pas­
sos para a formação da comis­
são agrária provisória de Santa 
Inês. envolvendo moradores 
dos bairros c lavradores. 

(da sucursal) 

.Co c ssão ao latifúndio 
Atra\és da porta­

ria n'! 104. dou ia 'i eis 
de julho. o ministro 
M:ircos hcirc pro­
mo\'cu a JÚ cspcrad:; 
tran ·tormc~ção d{, 
Plano de Rcformu 
Agrúria em Plano de 
. ego~iação mclho1 
'cna Plano do egó-
cio Agrú no ~ 

No enterro o pm·o pede punição aos assassinos. 
A organitação dos campo­

neses para cxig1r a reforma 
agrária nasceu da lut,t vitoriosa 
pela desar>ropriação de dois 
latifúndios, a fazenda Kanna 
(com 24.300 hccta res) c a 
fatenda Sapucaia (com 14.500 
hectares). A partir daí foi reali­
zada uma reunião com 350 tra­
balhadores dos mais dl\crsos 
po\oados . elegendo uma 
comissão coordenadora. 
~nglobando líderes sindica1s. 
uma representante da União de 
Mulheres. o líder do PM DH na 
Câmara Municipal. um repre­
sentante do PCdoB c outra' 
pessoas . 

"im co lslderan­
do:; do de.:reto. a lém 
de reforçar os ter­
mos negoc1a~y·ão e 
entendimento - quan­
do os latifundi;írios Ja 
disseram inclume que 

ASSASSINATO DE FONTElES 

.riminosos impunes 
No próximo dia li de agosto 

completam dois meses o assas­
sinato do advogado. de possei­
ros Paulo Fontclrs Apesar de 
alguns êxttos na elucidação do 
crime - ~.:orno a tdcntificação 
dos p1stolcuos. do intermediá­
rio e de alguns dos possíveis 
mandantes- ate agora não foi 
reali1ad .. nenhuma pnsão Até 
o momento o f>ctrtldo Comu­
nista do Brasil c ct lctm:lia F·on­
tcles cons1d rct~"ctm que o s1gllo 
nas invest1gc~çõec; era tmpor­
tantc para facihtar a pnsão dos 
pistoleiros. mdi~pensável para 
a prisão dos mandantes. Mas 
diante do<; indíctoo.; que apon­
tam no sentido de que estas pri­
'iÕes podem estar o;endo 
proteladas pela Polícia Fede­
ral, prt!param- e para abnr 
para opmtâo puh: ca toda<~ a~ 
informaçõc., contidas no 
mquérito pohcml [m segutda 
irão desfe.:har umct ~.:ampanha 
no tstad do Pará. cxtgindo a 
puntção dos a.-; à<;slnos 

Somente uma intensa mohi­
li7ação de todas as forças 
democráticas e progressistas 
pode garantir a completa eluci­
dação do crime e a pnsão de 
todos os emol\ldos. Como c 
suspeita\a desde o imcio. tudo 
'indica que e tão em oh idos 
grandes lattfundiários e pode­
rosos grupo econômicos pro 
prietários de va5tas extensões 
~e terra no Pará. ligàdos à 
lJOR. 

MAI'oiFESTA(ÕES 
Estão programadas vánas 

manifcc;taçõcs durante a cam­
panha pela punição dos assas­
sino de Paulo Fonteles No dia 
7 de agosto será realin1do um 
lato na abertura das cornemora­
l';õcs dos de1 ano de fun,dação 
'da Sociedad~: PMaen.-;c de 
Défesa do Dlf 1tos Humano<;, 
que teve com pr1mc1ro prcsi­
den'lc Paulo f·onteles. Dia li 
pela manha h,t\erí um ato pro­
movido pelo Smd1cato do~ 

Advogados; à tarde ocorrera 
uma sessão solene na Assem­
bléia Legislativa, onde Fontc­
les teve uma destacada atuação 
durante sua legislatura como 
parlamentar de 1983 a 86; à 
noite o PCdoB e a família reali­
zarão um ato com a participa­
ção de caravanas do interior. 
Nessa oportunidade será insta­
lada a Fundação Paulo Fonte­
les. que tem por objetivo 
preservar sua memória. divul­
gar seus trabalhos. mostrar a 
luta pela qual Fonteles deu a 
vida. 

A proposta da criação da 
Fundação encon trou uma 
enorme receptividade no seio 
do povo paraensc. Os mai s 
di\crsos segmentos da socie­
dade local manifestaram o 
desejo de contribuir para o seu 
êxito. Está sendo montado um 
programa de rcali1açõcs. que 
inclui um filme em vídeo. um 
liHo de poesia de Paulo Fontc­
lcs, um livro com pronuncia­
mentos e fotografias de Paulo. 
um disco com músicas feitas 
em sua homenagem. 

VIOLÊNCIA C'ONTINl 'A 
O Sindicato dos 1 rabalha­

dorcs Rurais de Xinguara. no 
Sul do Pará. enviou t elegrama 
ao governo. pedindo proteção 
aos trabalhadores rurais 
daquele município. vítimas da 
\ iolência do latifúndio. Pisto­
leiros continuam matando c 
.tmcaçando a população: dire­
tores do sindicato c posseiros 
estão sendo perseguidos c 
ameaçados de morte. Os pisto­
leiros se sentem tão bem prote­
gido'> que entram na cidade 
armados e atirando sem que a~ 
autoridades loca is tomem 
qualquer providência. Alguns 
pistoleiros dizem abertamente 
que são contra tados pelo la ti­
fundiürio Manocltinho de Sá. 
que ~c dit proprietário da~ 
fatcndas Marajuara c Harrciro 
Preto. . (da sucursal) 

Esta comissão municipal se 
preocupa agora em difundir a 
experiência c cola hora r na 
organização dos posse1ros c 
camponeses em outras cidades. 
E como os conflitos têm se 
agravado. é de se pre\cr uma 
rápida estruturação de comis­
sões deste tipo. visando discutir 
os problemas c sistcmatitar 
novas formas de luta. 

SANTA INf:S 
A partir da luta de HO famí­

lias q uc rccrgucram. após 12 
anos. o pO\oadode.lussaraldo 
Capistrano. nas terras de um 
d< s latifundiürios c pistoleiro-. 
mais odiados da região-já fale-

Csta\am compr,mdo f~~~~~[l 
armas trata-se de JUs- h 
tdicar a criação de 
ma1s uma c trutura 
burocrática para e­
xaminar o~ processo~ 
de desapropriação O 
ministro de\ c ter Longa espera pelo direito à posse aa terra 
c'>qw:cid<) que a'> dc<>a 
propriaçõc-; pasScJm pelo cri\ o 
de quatro crwrnhe1ros agrôno­
mo~. 'it:ls procuradores. quatro 
técniú)S em c ... d, ..,tro. quatro 
topógrafo<; ou ca rt<'1grafos. 
além de detcnds dt: chefias. 
ante-; de pas ar propnamc•1te 
p~la c-;trt.:tllla do "vf1r<td Ou 
~CJa. não c. na 1rncn'Kt maioria 
dos casos. por probkmas téc­
nicm que .ts dcsdpropriaçôcs 
não saem. A quest:io cha\c é 
de naturc11t polít1ca. 

Rccerltcmt'nte. ma de 50 
processo fo dr dc\ohldo ... ao 
lncra. dcp01 de dormtrcm 
\ánm mesc n, gd\Ct,ts do 
pn.:.,idcnte S.u nc: ndu i\ c 
a~ glebas Cll\ oi\ ndo a Sanhra 
c a Mcrck '10 Maranhão ~1.1-. 
o mesmo Có.,.lr'lc~ rrcchctt de 

hom grado o presidente da 
organi1ação fasc ista UDR. 

Nenhuma das duas atitudes 
teve conotação técnica. 

Os latifundiários se opõem 
ao PNRA e levam o questio­
namento para a Justiça. não 
por problemas técnicos. Eles 
não toleram que se toque no 
que consideram como o maior 

dos direitos. que é a sua pro-

prlcdadc. Não vai ser nenhu­

ma com1ssão a mais que. ao 

exammar ós processos. resol­
n:rú o problema. O decreto 

I 04 é apenas mais uma conces­

são do governo à U DR e ao 

latifúndio. 

METALÚRGICOS pE VESPASIANO MG 

Comissao e rica na BMB 
Os opcrúrios da BMH - Helo ram dcllagr.tr um,t grnc \:.Qll- urna nova greve por tempo 

Mineira Bekaert de Arame tra o arrocho s,t n.tl emhut1do indeterminado. que se deu logo 
Ltda., de Vespasiano. em no Plano C rLtado I. A p.trali- após a assinatura do acordo. 
Minas Gerais. conquistaram sação não ioi em frcntcdc\ido quando a empresa concedeu 
uma importante vitória . àrepressãopol1C1alea~amea- umaumentosuperíoraosmen-
Dei1ois de muita mobilitação. ças de demissão em massa. salistas (chefes). em detrimento 
inclusive greves. foi criada uma Diante dtsso 11~ trabalhadores dos horistas" . 
Comissão de Fábrica. com- sentiram ainda mais a impor- Vendo a força do movi -
posta por 14 elementos. tância de se ter uma Comissão mento dos trabalhadores. os 

Tudo iniciou em meados de de Fáhnca. patrões cedera m. negociando 
1985. com a posse da primeira · Em outubro daLJuelc mesmo com o Sindicato a formação de 
diretoria do Sindicato do~ ano. os metalúrgicos •realiza- uma comissão de empregados. 
Metalúrgicos de Vcspasiano~e-- · r q.:_t~~ ·-~'·_ l ntgociação surgiu a 
Lagoa Santa. Naq' ucla ocasi~ ) d áhnc· amda 
a comissão de fábrica foi UI tas 
dos principais ítens da pauta 
re ivindicações. Os patrões nU 
qui!'lcram nem discutir est 
questão. 

A luta contmuou c em març 
de 19Xtí ostra h a lha dures tent 

Na segunda quinzena de jul~ 
em lturama. Triângulo Minei~. 
foi criada .a seção feminina da 
UDR pelo presidente da entidade 
dos latifundiários daquela cidade, 
Nivaldo Amaral. Não escondendo 
sua visão reacionária, Amaral 
quer que as mulheres "ajudem e 
dêem força aos homens na luta 
pela propriedade privada e pela 
livre iniciativa". 

As mulheres que integram a 
seção feminina da UDR de Itu­
rama não têm função definida a 
não ser apenas "ajudar os mari­
dos". como explíca Terezinha 
Lima. uma das organi1.adoras.da 
seção. Seus membros não têm 
direito à voto nem à participação 
na diretoria "bastando que partici~ 
pem do trabalho", nas palavras 
daquela organizadora, expres­
sando a visão tacanha dos latifun­
diários sobre o papel da mulher. 

A iniciativa de criar a seção 
feminina da UDR será acompa­
nhada também da criação d 
seção juvenil "para que as crianç 
e jovens aprendam a defender os 
bens que vão herdar", como 
afirma descaradamente o presi­
dente da entidade em lturama. A 
organização de órgãos de caráter 
fascista envolvendo mulheres e 
jovens mostra bem a dimensão 
que essa organi1.ação reacionária 
quer tomar na vida polltica do 
país. Como di1. o Boletim Alerta 
Mulher, do Movimento Popular 
da Mulher, de Belo Horizonte: 
"Eles não usarão a luta da mulher 
impunemente como impunes 
estão sendo os seus crimes contra 
o povo do campo. Em defesa do 
pão de cada dia apoiaremos a 
reforma agrária até · que todos 
tenham terra para nela trabalhar'". 

(da sucursal) 

c·pa faz conferência 
Nos dias 19 a 23 de julho foi 

realizada em Brasília a I~ 
Conferência Nacional de Educa­
ção, promovida pela CPB. Mais 
de 200 representantes de professo­
res das escolas públicas estaduais 
bem como entidades de profess , 
res e estudantes (UNE, Ande , 
Cedes) federações e sindicatos de 
professores. CGT e CUT, discuti­
ram animadamente o tema : a 
escola que interessa aos trabalha­
dores. 

O encontro mostrou a necessi­
dade de uma luta em plano nacio­
nal para consagrar na Constitui­
ção a defesa da escola pública e 
gratuita, unitária e laica e para 
garantir que as verbas públicas 
sejam destinadas unicamente às 
escolas públicas e não para os 
comerciantes do ensino. Os confe­
rencistas pronunciaram-se tam­
bém em favor de eleições em 1988 
logo apó~ a promulgação da 
Constituição . 

Em continuidade a esta reunião, 
devem ser realizados nos Estados 
encontros populares de educação 
e, no ano que vem. este movi­
mento deve culminar num Fórum 
Nacional. A perspectiva é, depois 
da batalha da Constituinte. definir 
uma nova lei de Diretri7.es e Base 
para a Educação. 

Os participantes decidiram 
ainda participar da greve geral 
convocada para 20 de agosto e 
promover uma grande concentra­
ção popular em Brasil ia para pres­
sionar os constituintes. 

Oposiçlo unida no Rio 
Reali1.am-se nos 01as 24, 2:> e Lb 

próximos as eleições para o Sindi­
cato dos Metalúrgicos do Rio de 
Janeiro. A oposição uniu-se na 
chapa 2, integrada pela OSM­
CUT. Ferramenta-CUT e Garra 
Metalúrgica. Encabeçada por 
Washington da Costa, e tendo 
entre seus integrantes o ajudante 
de manutenção da lshibrás. Luis 
Alberto Albuquerque Chaves. a 
chapa 2 se propõe a mudar o sindi­
cato e avançar nas conquistas dos 
metalúrgicos. 

O problema de organi7.ação nas 
empresas é uma das questões cru­
ciais enfrentadas pelos metalúr~-­
cos. Apenas uma grande indústna. 
a Standard Eletric. tem comissãCl 
de fábrica organi1.ada. 

O atual presidente do sindicato, 
Valdir Vicente. é conhecido como 
"presidente itinerante" ou 
"marajá", devido às suas constan­
tes viagens ao exterior durante os 
três anos de sua gestão. Seu com­
portamento durante a greve da 
categoria em 1985 é duramente 
criticado. Na ocasião. Valdir não 
colocou a máquina sindical a ser­
viço da luta operária. Os piquetes 
ficaram sem aparelhagem de som. 
sem comida, sem preparo. Na 
campanha salarial de 1986. a ina­
bilidade da d ireção sindical levou 
a categoria a ficar com um 
aumento de apenas 9<1(, após jul­
gamento de dissídio. quando o 
próprio patronato havia oferecido 
12% ! Devido a ações como essas, o 
piso da categoria hoje, de apenas 
Cz$ 2.200, é o menor dentre os 
de7 sindicatos de metalúrgicos do 
Estado do Rio. 

Por isso a chapa 2 considera que 
o principal objetivo seu é "fazer do 
sindicato um instrumento de luta 

a c asse tra a aâora. a porta 
para as mudanças" . Neste 
momento os integrantes da chapa 
2 eslão empenhados em garantir a 
presença metalúrgica na greve 
geral do dia 20. 

A base metalúrgica carioca é de 
IKO mil opcrü io . cspalhadm em 

l ·· h r.· a (n 1 

a n' t d t _ ( rlll . 
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UNE-50 ANOS 

A força e a voz dos universitários 
A União Nacional dos Estudantes comemora 50 anos. 

Fundada na Casa do Estudante do Brasil, a entidade repre­
sentou uma tomada de consciência da necessidade de orga­
nização constante e nacional da participação política dos 
universitários. Foi no 1~ Conselho Nacional de Estudantes, 
instalado em 11 de agosto de 1937, que nasceu a UNE. 

A UNE foi construída na 
luta contra o fascismo e a dita­
dura do Estado Novo. De 1942 
a 1945, os estudantes se bate-

,· ram pela derrota do nazi­
fascismo e pela democrati?a­
ção do país. No dia 4 de julho 
de 1942. a entidade liderou 
uma das maiores passeatas já 
organizadas pelo movimento 
estudantil brasileiro, logo 
tachada de "altissimamente 
subversiva" pelas autoridades. 
A UNE também organizou 
uma Campanha Pró-Aviões. 
que doou três aviões à FAB- o 

~. que jogou um peso fundamen­
~;·. tal para que o governo brasi-

•. leiro participasse da li Guerra 
v ao lado dos Aliados. E foi tam­
, ) bém em 42 que os universitá­
::;,1 ' rios ocuparam o Clube Germâ­
, ' f nia. na Praia do Flamengo, 
1- ' onde viria a funcionar. desde 
F~ 1 então. a sede da entidade. 
o r 

REPLESÁUAS DO 
GOVERNO 

enviada pelo Departamento de 
Estado dos EUA. A Casa 
Branca lança uma ofensiva 
ideológica internacional. c 
busca se infiltrar no movi­
mento estudantil brasileiro. 

Graças à oposição reali1ada 
pflos universitários progressis­
tas durante 1955-56 e à ampla 
participação em movimentm 
populares. como a luta contra a 
carestia. foi possível a recupe­
ração democrática da UNE. 

A década de 60 foi marcante 
na história da entidade. Na ges­
tão de Aldo Arantes. em 1961. 
a UNE destaca-se na Campa­
nha da Legalidade, que garan­
tiu a posse de João Goulart 
após a renúncia do presidente 
Jânio Quadros. 

GREVE DO 1/3 

São realizados os seminários 
de reforma universitária, que 
aprofundam a visão crítica da 
universidade c elaboram pro­
postas para a sua reforma. No 
segundo seminário, realizado 
no Paraná. é aprovado um pro­
grama de lutas e ainda na ges­
tão de Aldo Arantes é defiagra­
da a "Greve do I J". que exigia 
a participação de I 3 dos estu­
dantes nos órgãos colegiados 
de administração da universi­
dade. com direito a voto. 

Na clandestinidade ou na legalidade, a l'NE nunca deixou de congregar os unh·ersitários na defesa de um ensino democrático e progressista 

si: Em resposta. o Estado Novo 
: 11 determinou a criação. em 1943. 
•J da Juventude Brasileira -nos 

· moldes da juventude arregi­
~·· mentada por Mussolini -, que 
.. 1 :'deveria se instalar na sede do 
,_,, '·Flamengo. Mas a reação dos 

"; estudantes levou o governo a 
• f •' revogar a portaria que insta­
§-,' . lava a sucursal estudantil da 

1 ' ,ditadura. Na luta contra o 
_, , Estado Novo, a participação 

dos universitários foi significa­
tiva, assumindo bandeiras 

={;f como a anistia. por exemplo. 
-•t• 
t .• Findo o governo despótico, 
~,;· ·de 1947 a 50 a UNE destaca-se 
,fl na defesa do patrimônio terri­
.,.~1 torial e econômico brasileiro. 
- •:empolgando com a campanha 
-t• pela criação da Petrobrás. 
" Houve lançament~'<ffmultâneo 

no Rio e São Paulo oa Campa-
nha do Petróleo é Nosso. 

~, Conquistou-se igualmente a 
gratuidade do ensino universi­
tário, passo importante para 

rrr• democratizar e possibilitar a 
~. , ·, ampli_ação do acesso aos cursos 
,, , supenores. 
-~~ 

rru ASCENSÃO DIREITISTA 
:r.1 
'J , 

-1, Um grupo direitista conse­
_, gue eleger, em 1949, Paulo 

Egydio Martins para presi­
dente da UNE. Inaugura-se o 

• Período Negro ou PoliciaL que 
durou até 1956. Quem dava as 
ordens era uma estudante 
norte-americana. Helen Rogers. 

Todo o país foi percorrido 
pela "UNE-Volante", caravana 
dos diretores da entidade com 
artistas, que levava a mensa­
gem do movimento até mesmo 
através de peças como o "Auto 
dos 99C'f". A greve paralisou a 
maior parte das 40 universida­
des do país por mais de um 
mês. Contudo a reivindicação 
não foi atendida. 

Era uma época de intensa 
luta política. As "reformas de 
base" estavam na ordem do 
dia. O movimento popular 
mobilizava-se pelo avanço da 
sociedade. A direita tentava 
suas provocações golpistas. Os 
universitários lançavam-se em 
campanhas de alfabetitação de 
adultos. de erradicação de 
doenças no campo. entre 
outras. Nos centros urbanos. o 
Centro Popular de Cultura 
levava às favelas e subúrbios 
uma arte, principalmente tea­
tro, de protesto e esclarecimento. 

N_A MIRA DOS GENERAIS 

Com o golpe militar de 1964. 
a UNE foi um dos primeiros 

· ··~A sede no Flamengo, atacada no I'? de abril de 1964 pelos golpistas 
!.j ', .· 
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alvos da repressão. A sede do 
Flamengo foi· invadida. sa­
queada e queimada. A perse­
guição foi intensa dentro das 
universidades e a legalidade da 
UNE foi cassada. Após o ani­
quilamento da Universidade de 
Brasília. a repressão gera I seria 
institucionalizada em 1965 
com o Al-5 e em especial. para 
extinguir o movimento estu­
dantil, a Lei Suplicy, que criava 
o Diretório Nacional do Estu­
dante c seus órgãos estaduais. 
os DEE's. Eram entidades sem 
autonomia perante o Execu­
tivo. que visavam substituir as 
organit.açõcs tradicionais dos 
universitários a nível naciona I c 
estadual. 

Mas o efeito foi o oposto. Os 
universitários se rcarticularam 
e defenderam suas entidades 
legitimas. Foram travadas 
grandes batalhas entre o movi­
mento estudantil e o regime 
militar. contra os acordos 
MEC-Usaid. a reforma da uni­
versidade imposta pelos milita­
res. Era a resistência à 
fascistização do regime. que 
tinha início nos anos 66 6X. Os 
estudantes tomaram as ruas 
com grandes manifestações c 
passeatas. 

No congresso de lbiúna 
(interior de São Paulo). em 6X. 
a maioria dos líderes estudantis 
foi presa . Entre estes. os direto­
res da UNE . A entidade. a par­
tir de então c até 1971. resistiu 
na clandestinidade. quando seu 
presidente. Honcstino Guima­
rães. foi morto pela ditadura . 

RECONSTRl '(ÃO 

Durante os primc1ros anos 
da década de 70. o movimento 
estudantil se resumiu a algun'> 
encontros de cursos. que se 
reuniam com caráter científico. 
o que mais tarde contribuiu 
para a reconstrução da UNF. 
Os estudantes somente \olta­
riam às ruas a partir de 1977. 
Defendiam o rebaixamento 
das mensalidades. revogação 
das punições impostas aos cole­
gas. mais verbas. fim dojubila­
mcnto. melhoria dos restau­
rantes univcrsitúrios. Isto só 
não bastava. c abraçaram tam­
bém a anistia ampla c irrestrita 
aos presos. exilados e banidos 
políticos. 

Organizaram-se encontros 
nacionais de estudantes e. final­
mente. em maio de 1979. no 
congresso de Salvador. fo i 
reconstruída a UNE. A rearti-

culação dos estudantes a nível 
nacional teve grande valia para 
a conquista da anistia c signifi­
cou um passo importante para 
o movimento democrátic0 no 
sentido de pôr fim ao regime 
militar. 

Nos últimos anm. a atuação 
da UNE tem se pautado pela 
combatividade na luta contra o 

regime militar. pelas "diretas 
_já". por mais verbas para a ed u­
cação, pela soberania nacional. 
em defesa da democracia e da 
liberdade. por uma universi­
dade autônoma. democrática e 
progressista. em defesa do 
ensino público c gratuito. Em 
19H5 a UNF reconquistou sua 
legalidade c reconhecimento e 
neste ano de seu cinqüentená-

rio recupera sua histórica sede 
na praia do Flamengo. 

Com 1.5 milhão de universi­
tários no país. a UNE tem uma 
grande importância na vida 
política nacional - resgatando 
seu passado pleno de lutas, 
colocando os estudantes ao 
lado do povo por uma Brasil 
democrático e progressista. 

(Beatriz Teixeira) 

Festas e lutas 
Quais têm sido a'> prin­

cipais atividades da UNE ao 
comemorar seus 50 anos? 

A UNE está comemo­
rando seu cinqücntenúrio. 
como sempre esteve. presente 
na sociedade brasileira . Esta­
mos integrando o Comitê 
Supra-partidário com as 
entidades e os partidos políti­
cos pelas diretas em HK . 
desenvolvendo nas universi­
dades lutas contra os aumen­
tos das mensalidades c pela 
reforma universitúria c 
acompanhando passo a 
passo o trabalho da Consti­
tu inte c mobilintndo os estu­
dantes no sentido de garantir 
uma Constituinte democrá­
tica c progressista . 

Como a UNF pensa em 
comemorar seus 50 anos 
junto aos estudantes c à 
·sociedade brasileira? 

'\<).,\·amos in iciara come­
moração do cinqiicntcnário 
com um grande ato-show no 
terreno da lli'\f- na Praia do 
f-lamengo. que foi recupe­
rado no mês de maio. Um ato 
que \ai reunir ex-dirigentes 
da ll\' r . com atividades cul­
turais c com a inauguração 
de um monumento em home­
nagem ao '> 50 anos da UI\,; F c 
aos estudantes. que foi apro­
vado na Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro. Além 
disso. C\tarão prc'>cntcs ao 
ato persona lidade' ligado., 
ao CPC O encerramento 
scrú um \how de Sú c Guara­
bira. Fstamos programando 
comemorações como esta 
para \Úrios Estados: em São 
Paulo. na primeira quintena 
de setembro. no Paranü. Per­
nambuco. Goiús c Rahia. 
Nós vamos tentar retomar 

este ano. através do Centro 
de Memória do Movimento 
Estudantil. a história das 
lutas dos estudantes do Bra­
sil. que vai contar com con­
curso<; de monografia sobre a 
h1stóna do movimento estu­
dantil em todos os Estados. 

Também vamos inic1ar a 
campanha pela reconstrução 
da sede da UNE no Fla­
mengo. Vamos comemorar 
os 50 anos não só com festas. 
mas com' luta c d iscutindo 
com os estudantes o impor­
tante papel que o movimento 
joga na atualidade, na busca 
de mudanças na universidade 
como no pak 

Ao comemorar 50 anos. a 
UNF rcali1arú seu 3R'! Con­
gresso. O 4uc vocês jú vêm 
prcpnrando para este evento? 

Nós estamos discutindo 
com as demais entidades que. 

junt o com a diretoria da 
UNF. fo rmam a comissão 

organi1adora do congresso. a 
necessidade de realizarmos 

um grande fórum este ano. 
não só por ser o cinqüentenú-

rio de nossa entidade. mas 
pela necessidade de darmos 

uma resposta à grave cnse 
4ue vive o país e a universi-

dade brasileira. Por isso, nós 
devemos realizar. de 9 a 12 de 

outubro. o Congresso dos 50 

anos da UNE, na cidade de 
Campinas. Este, certamente, 

será o ma10r Congresso da 
UNE, por sua representativi-

dade e impo rtância política. 
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Os índios estão se mobilizando intensamente 
para garantir seus direitos na Constituinte. O ponto 
fundamental desta luta é conseguir que suas 
reservas territoriais sejam demarcadas o mais 
rápido possível. A recente tentativ_a - fracassada -
da Funai (Fundação Nacional do Indio) de permi­
tir que empresas mineradoras entrassem em áreas 
indígenas, veio demonstrar como é urgente definir 
esta questão. 

Enquanto coletava assinaturas na Praça da Sé, 
no centro de São Paulo, para a emenda popular do 
movimento indígena à Assembléia Constituinte, 
Ailton Krenak, coordenador nacional da União 
Indígenas (UNI), que congrega 180 grupos étnicos, 
falou à Tribuna Operária. Krenak explicou o traba­
lho árduo que se tem feito para evitir a dispersão de 
seu povo, sobre a violência institucionalizada do 
Estado contra eles, as mazelas da Funai, do projeto 
•'Calha Norte", entre outros pontos. 

•,, ... 
·:. 

TO: O que vocês estão pro­
pondo para esta emenda à 
Constituinte? 

Krenak: Esta emenda tem 
um programa que nós podería­
mos resumir em três pontos 
fundamentais. I) O r~conheci­
mento pelo Estado brasileiro 
da existência das micro nações 
das populações indígenas, 
reconhecer que o Brasil é um 
país pluriétnico .. 2) Que essas 
populações têm direitos histó­
ricos que devem ser figurad.os 
na Constituição. 3) Como 
conseqüência desse reconheci­
mento dos direitos históricos, 
que o Estado demarque as ter­
ras ocupadas por ropulações 
indígenas, assegurando a elas o 
usufruto de todos os recursos 
naturais existentes nessas 
regiões. 

fomos ao Aureliano Chaves e 
dissemos: 'Você está sendo N 

atropelado por um cara do -~ 
segundo escalão'. Aureliano ~ 
d. d I - I 111 1sse que to os os a varas expe- -~ 

Esta proposta que nós esta­
mos veiculando na rua já está 
no anteprojeto do deputado 
Bernardo Cabral, relator da 
Comissão de Sistemat ização. 
Ela já passou por várias comis­
sões e subcomissões e nós con­
seguimos manter o texto na 
íntegra. Agora nós estamos 
correndo esta emenda popular 
a nível nacional como uma · 
forma de reafirmar os princí­
pios que nós já temos no ante­
projeto Bernardo Cabral, 
porque a direita está tentando 
arrebentar com o nosso ante­
projeto. A dire_ita está tentanto, 
sobretudo, acabar com a 
garantia do usufruto das rique­
zas naturais para as populações 
indígenas. 

Funai tentou abrir 
reservas indígenas 

as mineradoras 
TO: Como foi esta história 

da permissão das mineradoras 
entrarem nas reservas indígenas? 

didos a partir daquela portaria 5 
~.:riam por ele revogados. Em ~ 
função desta postura do Aure- ~ 
liano Chaves - por causa de LL 

uma briga interna deles - nós 
estamos conseguindo a-té hoje 
manter fechada as áreas indíge­
na~ à mineração. Nós espera­
mos levar para dentro do 
Congresso esta discussão e não 
permitir que este negócio seja 
decidido entre o lobby das 
mineradoras e a canalha da 
Funai . 

TO: A matança de índios 
continua (como a dos Xacria­
bá, em Minas Gerais), 19 
Makuxi foram presos em, 
Roraima (veja matéria ao 
lado). Diante de fatos como 
estes, pode.~e dizer que melho· 
rou a situação dos direitos 
humanos para com os indígenas? 

xadas de raíses do primeiro 
mundo têm se manifestado 
constantemente junto ao . 
governo brasileiro exigindo a · 
cessação dessa violência. Esses 
organismos têm identificado o 
governo brasileiro como · o 
principal responsável por estas 
violências. pelo menos quando 
se omite diante destes crirnes." 

TO: Por que a demarcaç-ão · 
das terras indíg_enas anda tão· . 
devagar? O que há por trás .. 

disKso? k 0 . · : · - . · Tr·ê~ 'ra·s~~ di ~e·s~g~~gação: 
rena : que ex1ste por · 1· .. • · . · R · · · d · d - - d - d . · · anQmam1s.em .. ora•ma,.aln. a 

tras _a n~o ema~caçao as t~r- ; . : ~· preseri-~dil.s' '(fóto su·periiJr); 
ras. md!ge~as e uma co!.sa '·. . . . nhambiq.,_a:ra ·~qmo_ .. filho, no· 
mwto obv1a. As populaçoe·s .- · ·Amazotlil!'f·e :Guata'riis··na sua 
indígenas de toda a costa brasi" .- · ··: .aldei'lt oá'-G'hnM:Sã~' -Paulo . ----·--
!eira foram exterminadas nos ,. · .· . · ·: .· :· ·. . , >· :·· < . . . · 
primeiros ciclos do período de -terra.: gl:lc ·ê' ·-úli1 .:.4í~reito q!Je o· sidade d~e você extinguir a dite­
colonização. Os remanescentes. : governo ·nâb ·, .rec6n~~-çe nem rença. E. a impossibilidade do 
indígenas de hoje são popula- ·aos ·_ch<(m~j]o,<;_ ciyili-.zados, Estado que se pretende 
ções que ainda habitam regiões. · rouitq :men<>~: â<:ruelés · que ~eles . moderno estabelecer relações 
que não estavam sendo dispu-.' . j\.llg~in . si!l-va_gé.ns · t)u: ~í[vícqlas. permanentes de cooperação 
ta das. As regiões valorizadas : · · En,tão eu qu-e '4c.hó. 4'uj::' nesta com as populações indígenas. 
do Brasil, os índios já perderam · _ quesiã0-;<;fá<!:erri~rcâÇão das t~r- · 
elas para os branc9s. para. os ras indÍgénai;_~~t'~ ó:p~nto>'f0n:.. . TO: A Funai tem futuro'! 

Krenak: Houve um avanço 
significativo no que toca à par­
ticipação dos índios nas ques­
tões nacionais. Hoje a opinião 
pública brasileira está muito 
mais atenta com o que se passa 
com os índios. Se isso pode ser 
considerado um avanço en­
quanto consciência da existên­
cia das populações indígenas, 
nós teríamos que pensar com 
mais cuidado a questão do 
avanço das relações do Estado 
nacional com as populações 
indígenas. Nisso eu creio que 
não mudou nada. Se mudou. 
mudou muito pouco: As po_pu­
lações indígenas continuam 
sendo objeto de uma verda-

. deira guerra de extermínio 1por 
parte do Estado e essa guerra 
de extermínio se dá, principal­
mente, pela-expropriação terri­
torial, que tem como conse­
qüência a desagregação de 
grupos indígenas, a perda da 
identidade cultural e em muitos 
'casos a perda da própria vida. 
No enfrentamento diário com 

empresários. há muito tempo. ·· d_ámental daj:eláç'ão do Estado Krenak: A Funai é um órgão 
Então as populações ind ígenás. · com as_ pop:~fa_çoés:).h'd.)g-ei'):as. arcaico e corrupto. Esse prçsi­
sobreviventes ocuparam faixas .. Porque. recÇ>r}hecer:- estas for- . dente que está à frente da Funai 
de terras que não estava·m em .. ma·s : de 9·~,1'.1 p,aç&o ·~é ,te:r- d,e . hoje é um dos maiores lobbis­
poder dos latifundiários, das - mudar.' .o· rtlatin_n·amhüo do tas que as empresas minerado­
'multinacionais. das mine·radoras. Etad<>. com os· royos. ind íge- ras já consegu iram montar no 

Ãgora, a demai~:açao, que e n~;''· reconhe~c-r que :são. po,vo~ raís. Este cara está decidido á 
0 reconhecimento desta ocupa- . dl.ere)'lcla,dos cultttratmentc. c arrebentar com os recursos 
ção histórica. é um ato admi- r~co_np~.cer. _que tem d~re1tos minerais existentes nas áreas 
nistrativo. E 0 governo não t~m h_Jston~o~ . .. e . - ~eco~nhecer . que . indígenas . Uma das metas que 
demonstrado mteresst ltÜ t:m ;d!f;~:~~.?s _ ec?Q.o.mtc~s. que nós temos na Constituinte é 
reconhecimento oficial d~sta t~m ~~r~tt,e~.;·hUfl't~l.'l~~- q~e os extinguir a Funai e se o 
ocupação. Demarcar estas ter-.· ·d1fere_n_c~a~. cl·o. ço~JU~to· das . governo tiver ·que manter uma o latifúndio, no enfrentamento 

diário com a jagunçagem, a 
população indígena tem per­
dido em algumas regiões do 
Brasil mais gente do que em 
muitas guerras. Temos estima­
tivas de que de 1982 até agora 
morreram mais índios aqui do 
que em três. a ·:... ' de combate 
em El Salvad0. 

Populaç""es· .,a,..,.'"'"3'1S agência indigenista, que ela ras seria reconhecer oficial-' · "~, . '·' . .., ~,:, ., · , , - seja mantida subordinada a um 
mente a ocupação histórica dos . . ·. ' conselho de representantes das 
índios e isso iria inviabilizar o . nações indígenas. 
projeto de colonização da ~ur- . , TO: 0 que quer 0 Estado 
guesia, do grande capital. É fazer com os índios? 
reconhecer f0rmas de ocupa-
ção territorial que não são a . . . . . . _ · Krenak: Quanao o governo 
forma de ocupação capitalista, · TQ: ·ülirto: 0 ptoJ~to ''Cal~a· esboça um programa de colo ni-
na exploração intensiva do . ' Norte••. :vái,;jl{eta~ .: ... os índia~.- zação. o que ele está preten­
solo. da expropriação. do des~ . num~ .,reg.i~P-:#p .. q~Ç.e.Jes, têm 

dendo e transformar esta 
população. indígena que ainda 
tem uma referência cultural 
num bando de miseráveis como 
estes que a gente está vendo 
aqui na Praça da Sé, esmo­
lando, trambicando, vendendo 
as coisas na rua. Então é a dis­
persão. O Estado moderno 
joga na dispersão, na desagre­
gação, na incapacidade do ser 
humano se organizar. E as 
populações indígenas são um 
atestado firme deste propósito 
de estar junto, de estar organi­
zado, de não ceder à tentação 
da desagregação. São socieda­
des de aliança, são sociedades 
so!idárias, são sociedades q1,1e 
a inda mantêm hoie formas de 
ocupação do espaço, dos beu~o 
coleti'Jos. Isso é uma herança· 
histórica, isto está na herança! 
da cultura indígena e eu acho 
que é isso que o Estado nacio­
na l não consegue de maneira 
nenhuma aceitar, não consegue 
compreender e daí a violência 
do Estado contra tudo aquilo 
'que não compreende. 

Krenak: A mineração em ter­
ras indígenas é uma questão 
polêmica. Em 198~ o presi­
dente Figueiredo assinou um 
decreto que abria as áreas indí­
genas às empresas minerado­
ras. Mas nós entramos com 
uma ação na Procuradoria 
Geral da República argüindo a 
inconstitucionalidade deste 
decreto .. Em função disso o 
decreto ficou paralisado ., 
Desde 83 as empresas estão ten­
tanto entrar na marra nas reser­
vas. Agora, no mês de maio · 
deste ano o lobby das minera- · 
doras conseguiu que o presi­
dente da Funai, Romero Jucá. 
montasse uma portaria regula­
mentando o decreto - que é 
inconstitucional - e abrindo as 
áreas indígenas aos interesses 
das mineradoras. Só depois 
que o presidente da Funai 
,botou esta portaria na rua, nós 

TO: E os responsáveis por 
estes crimes não são punidos? 

Krl'nak: Em última análise a 
responsabilidade por esta 
violência institucionaliza.da 
que é praticada contra as popu­
lações indígenas é do governo 
brasileiro. do Estado nacional. 
Organismos internacionais. 
como a ONU, comissões de 
direitos internacionais. embai-

matamento. da destruição db ·. pouco :·_cotrtl!to com~ a · d:vl.liza- . . 
meio ambiente . Seria reconh~- ç~o_ .. bralica?:~ ,. : ·:·: ·. _-' ::-;:_ · 
cer que as populações i~dígc- · _ Krenak: O ·"Calha-:Ni.úte" é 
nas teriam formas sustentáveis um : ptó.fet o .d-e ocupação das 

Prisoes ilegais 
de ocupação do meio ambien- , frónieí'ra~ . da Ama'zônia à 
te. Então nesta questão entra semelhança· do qúe foram o' 
um jogo ideológico pesado .. projeto· Car_.ajás . . d·o _, cjuc foi a 
Reconhecer. por exemplo. que Tra.n~·amaz-ôriica·~ dn qt.hdoi o 
nossos povos vão çontinuar Polpno'r.o.e9te: q_ue ê.fam as 
ocupando de forma coletiva a. frcintei.ras, ·ecfJn&r'rúcas- ·jnrcr, 

· · hás. ·N.c{caso_; agQri:l, .. do .'.'Calha 
Np'rt.e.'1; nós ·tçtnos· uma-' frón- . · 

j 'teir1a ecohôm.ka . que coincide 
. com a f~ontciru 'rolítica : com as 

fro 'nteiras rtacionais'. lú na 
divisa · com .a- · Vcoc'zucla. 
Colômbia e ·Guiana: ·Mas' em 
outras ép.ocas nós·tivcmos pro-

:jeto_s. -seme.Jh-antc.s ... Plira 'as· .. 
.f)ôpula_çõ~s: ind.ígÚJ;.i~ -ié'irit.cnsi..: . 
da.de deste pro.grama não é 

· novidade. ~. prctcn·são deste 
·: jm~j~to. : de. ' aC!)nc_hHr.n br.a·r os 
. índiás ... '-~- e · úarisformªr os 
in~,ip:~· . ~m : .. :~~-;.í,n~i4~< . não. é 
novidade· -pár;<,t .. nos :; Quando. o 
'Anchieta. _aqui no · Pá\io do 

: c.'olégio~ ~~mou .!lma'. escol i~ 
l)f:ia: :eJ(rt_~ est~\r,a -,;pe.f)S,â"ndo 

·· nada_i~ifer~nte ·oo qi.Jê Q_generál ·. 
· B~yma Dennis ·estav<~ pen­
~ndo quando. escrev_eu o p.ro-

No dia IJ de junho 19 
índios da Maloca Santa 
Cruz. em Roraima. foram 
pres(,:. .. arbitrariamente por 
150 homen~ da polícia e 
levados para Boa Vista (veja 
matéria na TO 323). A Tri­
buna Operária entrevistou 
um dps índios que estavam 
na Maloca Santa Cruz 
quando a polícta chegou: 
Melquíades Peres Neto. 

TO: Como começou 
tudo? 

Neto: A comunidade 
Santa Cruz vinha sofrendo 
há 20 anos. ameaçada pelo 

. fazendeiro que se apossou 
·qaquele lugar. Ele colocou 
uns jagunços lá e proibiu 
toda a pesca. caça e criação. 
Em 86 o governador deu um 
gado lá prá maloca Santa 

. · Cr.uz. Mas não deixaram 
entrar e o gado ficou espa­
lhado. Então nesse pon 0 

jeto "Cal rt ' . le. esta · 
. o em c i v l i lar :r;:~::::;:. 

omun· ades 
chá par­

Esta mentali ade a a­
que nsr 

sp1r 1oC 
nça Nacio rn.~o-=- rrU> .. ,~ 
ão d fro 

ossos 
para 

mali­
em eg os do 
t 'f (a · r e 

(dono da fazenda Guana­
bara) foram lá, acostumados 
a bater nos índios, acostu­
mados a correr atrás de 
índio. Eles encontraram o 
povo reunido e quiseram 
fazer o mesmo jeito. O povo 
se revoltou e prendeu eles 
dentro da maloca . O exér­
cito. militares e civis foram 
todos pra · lá invadir aquela 
maloca . 

TO: Quantos homens 
armados chegaram na 
maloca Santa Cruz no dia 
13? 

Neto: Chegaram 150, o 
pessoal do Exército, civil, 
militares. Foi uma tropa 
muito grande que chegou lá 
prá invadir aquela comuni­
dade. Se eles chegassem na 
calma, teria se resolvido o 
problema. Mas não como 
eles chegaram. Invadiram, 
h::tteram em mui o í · s 
bateram nas mulheres, nas 
crianças, passando horas 
amontoados debaixo de 
chuva. Então is">o prá nós fo1 
fora da lei Foi contra os 
direitos que o índio tem. 
Lda sucursal
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